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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXí2023 - CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO No. 4í"2023/PMMP/Í[|A

OBJETO: Registro de Preço para aquisiÉo de matêrial de Expediente com a finalidadê de
atender as necessidades da administraçáo públicâ de Alto Alegre do Pindará - LrA

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré - P[,tAAP/i/A

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: xíx,xxxx

HORA: xxhxx min

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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Av. JoãoXXl,l, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.6í2-8320001-21

PREGÂO ELETRÔNICO SRP NO XX'2023 - CPUPÍIIAAP

PROCESSO No. 450r2023/Pl,lAAP/MA

ÍillNUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINDARÉ . [,4, inscTita

no CNPJ sob n' 0í.6í 2.832f000í -2í, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegrs do
Pindaré - MA - MA, CEP n' 65.398400, por intermédio dê seu Pregoeiro, de§ignado pêla
Poftatia no 28112023, publicada no Diário OÍicial do Municipio no diâ 03 de Abril do 2023, lêva
ao conhecimento dos intêrêssados que realizará licitaÉo nâ modalidad€ Prêgão na íorma
ELETRÔNCA, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO do tipo Menor Preço por LOTE,
conÍorms d€scrito nestê Edital e sêus Anexos e em @nformidade com o disposto na da Lej nÔ

10.520, de í 7 de julho de 2002, do Decreto no '10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no

7.892, de 23 dê ianeiro 2013, aplicando subsidiariamente a Lêi Federal no 8.666 d€ 2'1 de
junho de 1993 e suas altêrâçôês e demais normas pertinentes à espócio.

Data da sessão: xíxxlxxxx
Horário: xx:xxh
Local: Portal Compras Públicâs - www.oortaldêcomprasoublicas.com.br

í. DO OBJETO

1.1. A presente licitação têm por objeto Registro de Proço para âquisiÉo de material de
Expediente com a Íinalidade de atêndet as necessidâdes da administra€o pública de Alto
Alegre do Pindaé - MA, conÍorme espêciflcaçoes constantês do Projeto Básico - ANEXO l,

parte integrante deste Edital.
1.2. A licitação será realizada em í (um) lotê único .

1.3. O critério de julgâmento adotado será o menor preço por lote levando em consideraÉo o

valor unitário, obsêrvadas as exigências clntida§ neste Edital e seus Anexos quanto às
especiÍlcaçóes do objeto.
1 .4. O valor global estimado dssta licitação é de R§ 4.255.9/O,52 (quatro milhóês duzentog
e cinquenta e cinco mil novecentos e quarertâ reais e cinquentâ ê dois centavos).
1.5. O critério de julgamento adotado será o menoÍ preço por LOTE levando êm considêraçáo
o valor unitário, obsêrvadas as exigências contidas neste Êdital e §eus Anexos quanto às

especificaçóes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As desposas deconont€s da contratação, objeto dêsta licitação, seÉo informadas quando

do momonto da contratação (§2o, art. 7", Dêcreto Federal no 7.892/2013).

3. DO CREDETICIAMENTO

3.1.O Cr€denciamento é o nivel básico do registÍo cadastral no SICAF, quê permite a

participaçâo dos interessados na modâlidade lbitatóÍia PÍegão, em sua forma elêtrônica.
à.2. O caãastro no SICAF dêverá ser Íeito no Portal de Compras do Govemo Fedêral, no sitio

www.comorâsooveÍnamêntais.oov.bÍ, por meio dê cettiÍicado digital conterido pêla

lnfrâestrutura de Chaves Públicâs Brasileira - ICP - Brasil.
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3.3. O credenciâmênto junto ao provedor do sistoma implica a responsabilidade do licitânte ou
de seu representânte legal e a presunÉo dê sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transaçô€s efetuadas êm sêu
nomê, âssume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotoÍa da licitaçáo por eventuais danos deconentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de rêsponsabilidade do cadasúado conferir a exatidão dos sêus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los âtualizados junto âos órgãos responsáveis pela informaÉo, devêndo
proceder, imediatamente, à coneçáo ou à alteraÉo dos registros táo logo identiÍique
inconeção ou aquêles se tornem desatualizados.
3.5.1. A nâo obsêrvância do disposto no subitem anterior poderá ensêjar desclassificâção no
momento da habilitaÉo

4. DA PARTICIPAçÀO NO PREGÃO.

4.1. Poderáo participar deste Prêgão interêssados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento rogular no Sistemâ de
Cadastramento Unificado de Fomecedorês - SICAF, conformê disposto no art.9'da lN
SEGES/MP no 3. de 2018.

4.2. SeÉ concêdido tratamento favorecido para as microêmpresas e êmpresas de pequeno
porte, para as sociedades coopêrâtivâs mencionadas no arligo 34 da Lei n" 'i'1.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o micíoempreendedor individual
- MEl, nos limites previstos da LeiComplementar no 123, de 2006.
4.3. Não poderáo participar desta licitaçáo os interessados:
4.3.1. proibidos de paíicipar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislaçâo vigents;
4.3.2. que não atendam às condiçôes dêste Êditale seu(s)anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham Íêpreseniação legâl no Brasil com poderês êxpressos
para rêcêber citação e rêsponder administratÚa ou judicialmentê;
4.3.4. que se ênquadrem nas vedaçóês previstas no ârtigo 90 da Lêi n'8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em pro@sso de
dissoluÉo ou liquidaçãoi
4.3.6. entidadês empresariais que estêjam rêunidas em @nsórcio;
4.3.7. OrganizaÉes da Sociêdade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessâ
condiçao (Acórdão nÔ 746i20't4-TC[J-Plenário).
4.4. Como condição para participação no Pregáo, a licitante assinalará 'sim" ou 'não" em
campo próprio do sistêma eletrônico, relativo às seguintes declaraçõesl
4.4.1- que cumprê os requisitos estabelecidos no ârtigo 3" da Lei Complementar no '123, de

2006, estando apta a usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49i
4.4.'1.1.nos Ítens êxclusivos para participâçâo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaÉo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participâção não íor exclusiva para microêmpÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do câmpo'não" apenas produzirá o efeito de o licitantê náo ter
direito ao tratamento favorecido pÍêvisto na Lêi ComplementaÍ n' 123, de 2006, mesmo que

microempresa, emprêsa de pequeno porte.
4.4.2. que está ciente e concorda com as condiÉes contidas no Editale seus anexo§;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaÉo defrnidos no Edital e que a Proposta
apreseniada está em conformidade com as exigênciâs sditalíciâs;
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4.4.4. que inoxistem Íatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, ciêntê da
obrigatorisdade dê declaÍar ocorrências postsÍioÍ€s;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
êmprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprsndiz, nos
termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstruÉo
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
4.4.7. que nâo possui, em sua câdêia píodutiva, empregados executando trabalho degÍadante
ou forçãdo, obsôrvando o dispostc nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do art. 50 da
ConstituiÉo F6deral;
4.48.que os serviços sáo prêstados por empresas que comprovem cumprimento de
reserya de cargos p.evista 6m lei para possoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Sociâl e que atêndam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conform€ disposto no art. 93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de '199'1.

4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos
critérios de preÍerência.
4.5. A declaraÉo Íalsa relativa ao cumprimento de quahuer condição sujeitara o licitante às
sançóes previsias em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIÍAçÃO

5.1.Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitanlemente
com os documentos de habilitaçao exigidos no edital, Proposta com a dêscrição do objêto
ofertado e o preÇo, até a data e o horário estabelôcidos para abêrtura da sessão pública,
quando, entáo, encenar-se-á automatjcament€ a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposia, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de aprêsentar os documêntos dê habilitâçâo que constêm do
SICAF, assegurado aos demâis licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Portê deveráo encaminhar a documenlaÉo
de habilitação, ainda que haia alguma restrição de regularidade íi§cal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1o da LC n' 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema êletÍônico durante a §êssão
pública do Pr€gâo, ficando responsávêl pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua dêsconexão
5.6. Até a âbêrtura da sessão pública, os licitantês poderáo retirar ou substituir a proposia e os

documentos dê habilitaÉo anteriormênte insêridos no sistema;
5.7. Não será estabêlêcida, nessa etâpa do certame, ordem de clâssificação 6ntre as
pÍopostas apresentadas, o que somente oconeÉ aÉs a rêalização dos procêdimentos de

negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documêntos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliaÉo do pregoeiro e para a@sso público após o
encerramento do envio de lâncas.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitânte deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletl6nico,
dos seguintes campos:
6 1 í Vâlor unitário e total do item:
6.1.2. Marca:
6.1.3. Fabricantei
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6.1.4. DescÍição detalhada do obj€to, contendo as informaçôes similares à
PÍojeto Básico: indicando, no que for aplicável, o modelo, prczo de validade ou de garantia.
6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3- Nos valores propostos estaÉo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outos que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etâpa de lances, serão de
exclusiva responsâbilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear quâlquêr
alteração, sob alegaÉo de erro, omissão ou qualquer outro prêteío.
6.5. O p.azo de validade da proposta náo será inferior a 30 (trinta) dias' a contar da data de
sua apreseniaÉo.
6.6. Os licitantes devem rêspeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contrataçôes públicas Íederais, quândo participarem de licitações públicas;
6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejâr a ÍiscalizaÉo do Tribunal de Contas da União e, âÉs o dêvido
processo legal, gerar as seguintes consêquências: assinatura dê pÍazo paÍa a adoção das
medidas necessárias ao exalo cumprimento da l€i, nos termos do art. 71, inciso lX, da
ConstituiÉo; ou condenaÉo dos agentes públicos responsávêis e da empresa contratada ao
pagamento dos pÍejuízos ao erário, caso vêrificada a oconência de superfatuÍamento por
sobrepreço na sxecução do contrato.

7. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS
FORMULAçÃO DE LANCES

PROPOSTAS E

7.1.A abertura da presentê licitação daFse-á em sessáo pública, por mêio de sistema
elêtrônico, na data, horário e local indicados nêste Edital.
7.2. O Pregoeiro vermcará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas
que não estejam em conÍormidade com os requisrtos estabolecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as êspecificaçóes técnicas exigidas no Projeto Básico.
7.2.1. Também será desclassiÍicada a proposia quê identiÍique o licitante.
7.2.2.A desclassificação será sempre Íundamêntada e rêgistrada
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

no sistemâ. com

7.2.3. A não desclassíficaçao da proposta não impede o sêu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7-5. lniciada a eiapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sislema eletrônico, sendo imediatamênte iníormados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertâdo pelo menor valor total.
7.6. Os licitântês poderão ofereceÍ lances sucessivos, obseNando o horário fixado para

abertura da sessão ê as regras êstabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecêr lance dê valor inferior âo último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferenga de valores enke os lancês, que incidirá tanto êm rolação

aos lances intermediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhor oíerta deverá ser
R$ 500,00 (Quinhentos) reais

üi-noa ao Ednal- Pregão Eletónico sRP 'f 
s)d2023 - CPL/PMMP/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AI-EGRT DO PIN'O*5 . Y1 Í?I:II

Av. Joâo )ülll, S/N - Cênito
CNPJ : 01 .612.832000í -21

Folhas @2_
P.oeesrsF

7.9. O intervalo entre os lânces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser iníerior a vinle
(20) segundos e o intervalo entre lances não podêÍá ser inferior a trôs (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente dêscártado§ pelo sistêma os respêctivos lanc€s.
7.10 Será adotado para o envio de lances no prsgão eletrônico o modo dê disputa "abêío",
€m que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessÚos, com pronogações.
7.11A etapa de lances da sessâo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, sêrá
proÍrogada automaticamente pêlo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.
7.12 A proriogaçao automática da etapa dê lances, de que tÍata o item anterior' será de dois

minutos e ocorÍerá sucêssivamente sêmprs que houver lances enviados nesse peÍíodo de

prorrogaÉo, inclusive no câso de lances intêrmediários.
i.t g tlão navenoo novos lances na Íorma estabelecida no§ itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
7.14 Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍlcadamente, admitir o reinício da

sossão pública de lances, em prol da consecuÉo do melhor preço

7.15.Em caso de falha no sistema. os lancês em dêsacordo com o§ subit€ns antenores

deverão ssr desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a oconência ser @municada

imediatamentê à Secretaria de Gêstão do Ministério da Economia;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorÍência seÉ registrada em campo próprio do

sistema.
7.16. Náo seÉo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primêiro lugar.
7.17. Durantê; tran§curso da sêssáo pública, os licitantês serão iníoÍmados, em tempo real'

do valor do menor lance registrado, vêdada a identificação do licitantê'

7.18. No caso de dêsconexáo com o Pregoeiro, no decorÍer da €tapa competitÚa do Pregão' o

sistema elêtrônico poderá permanecer acêssível aos licitantes para a recepçáo dos lancês'

7-lg.Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o Pregoêiro persistir por tempo

superioi à oez minutos, a sessáo púbticã será suspensa e reiniciada somente após deconidas

uiriã " 
qr"t- horas da comuntação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes' no sítio

eletrônico utilizado para divulgaÉo.
i.zõ.b ôrit,itiõ o. jurgamentõ adotado será o menor pÍeço, conforme deÍinido neste Edital e

seus anexos.
7.21. Caso o licitantê não apresente lânces, conconerá com o valor de sua proposta'

; ri É;;drção " 
itens náo exclusivos parê participaçào de microempresas e emprêsas de

p"ú;"; úi;, uma vez enceÍÍada á eiapa de iances, será 
. 
eferivada â verificaÉo

ãrtãrati"i iunio a Recêita Federal, do porte àa entidade empresarial O sistema idgntificará

em coluna piópria as microempresas e emprêsâs de pequeno poÍtê participantes' procedendo

ã 
"ãrp"i"la.j 

com os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte'

ã""i. ããró à"" O..ais classiÍicadas, para o rim de aplicar-se o disposto nos art§ 44 e 45 da

LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nÔ 8.538, de 2015'

2.is.1.1""""" condi@eÀ, as propostas de microêmpresas e smpresas de pequêno porte quê

"u 
ànÃniár". nà taixa aL até 5% (cinco por cênto) acima da melhor proposta serão

considêradas êmpatadas com a pÍimeira colocada.

7.24. A melhor càssiÍicada nos termo§ do item antêrior terá o direito de êncaminhar uma

,:iima oterta iara oesempate, obrilatoÍiamente em valoÍ inÍerbr ao da primeira colocada' no

óiã." J" s i"in".l minutos conirolados pelo sistema' contados após a comunicação

automática para tanto.
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte m€lhor classificâda desista ou

nãá se manifeste no pÍazo estab€l€cido, serão convocadas as dêmais licitanlês

,i"ro"rpr""" 
" "rpresa 

áe pequeno porte que se en@ntrêm naquele intervalo de 5% (cinco

M'nuia d; Ed;ai-esã" Erêxt"l- sRP ít' urr2o23 _ cPL"PMAAP/MA
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por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelêcido no subitem anterior.
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pêqueno porte que se encontrem nos inteNalos estabelecidos nos subitens anteriorês, será
realizado sortêio entre elas para que se identiíque aquêla que primeiro poderá apresentar
melhoÍ ofeúa.
7.27. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preÍerência em relação ao
produto êstrangeiro, o cÍitério de desempâte será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lânces, o critério de desempate será
aquêle prêvisto no art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de 1s93, assêgurando-se a preÍerência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.'1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por emprêsas que invistam em pêsquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresas que @mprovem cumprimento de reserva de cargos prêvista em lei para
pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras dê
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora seÉ sorteada pêlo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
7.30. Encêrrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoêiro deveÍá
encaminhar, pelo sistêma eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições
diferentês das previstas neste Edital.
7.30.1. A negociação será realízada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
domais licitantes.
7.30.2. O pregoeiÍo solicitará ao licitânte melhor classificado quê, no prazo de 4 (quatro) horâs,
enviê a proposta adequada ao último lance ofeÍtado após a negociação rêalizada,
acompânhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessános à
coníirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociaÇão do preÇo, o Pregoeiro iniciãrá a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a êtapa de negociação, o prêgoeiro examinará a prcposta clas§iricâdâ em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contrataÉo nestê Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágraÍo único do art. 7" e no § 90 do art. 26 do Decreto no 10.02412019.
8.2. O licitante qualificado como produtor ru.al pessoa física deverá incluir, na sua proposta,

os percentuais das contribuiçóes previstâs no art. '176 da lnstruçâo NoÍmativa RFB n. 971, de
2009, êm razão do disposto no art. 184, inci§o V, sob pena de desclassificação
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, âpresentar prêço Íinal superioÍ ao
preço máximo Íixado (Acórdão no 1455i2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8.3.'1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globâl ou unitários
simbólicos, irrisó.ios ou de valor zero, incompativeis com os preço§ dos insumo§ e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos êncârgos, ainda quê o ato convocatório da licitaÉo não
tenha estabelecido limites mínimos, êxcêto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio ticitante, para os quais ele renuncie a parcelâ ou à totalidade da

remuneÍaçáo.
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8.4. Na hipótese de necessidadg de suspensão da
diligências, com vistas ao saneamento das propostas,
rêiniciada mêdiântê âviso prévio no sistema com,
antecedênciâ, ê a ocorrência será registrada em ata;

sessão pública para a de
a sessão pública somente poderá ser

no mínimo, vintê e quatro horas dê

8.5. O Pr6goeiro podeÉ convocar o licitante para enviar documento digital compl€mentar, por
mêio dê funcionalidade disponível no sistema, no prâzo de 4 (quatro) horas, sob pêna de não
aceitaçáo da proposta.
8.5.1.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, ê formalmênte âceita pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dentro os documontos passívêis de solicitaçáo pêlo Prsgo€iro, destacám-se os que
contenham as caractêrísticas do mâterial ofêrtado, tais como marcâ, modêlo, tipo, Íabícante e
procêdência, alám de outras informaçóes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhêtos ou
propostas, encaminhados por meio elotrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pêlo Pregoeiro, sem pr€juízo do seu ulterior envio pelo sistema elstrônico, sob pêna
dê não aceitação da proposta,
8.6. O licitante que não aprosentar o documento comprobâtório, ou cujo produto não atender
aos rÊgulamêntos técnicos pertinentôs e noímas técnicas brasileiras aplicáveis, não podêrá
usufruir da aplicaçáo da mârgem de prefeÍência, sem prejuízo das pênalidados cabivêis.
8.6.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serâo
roclassiÍicadas, para fins da nova aplicação da maÍgem de prêferência.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor foí dêsclãssfiicado, o Pregoeiro examinaÉ a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo.
8.8. Hav€ndo n€cessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no 'chat' a nova
datâ e hoÉrio para a sua continuidade.
8.9. O Prêgoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema elêtrônico, contraproposta ao
licitante quê apres€ntou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtênÉo de melhor
preço, vedada a negociaÉo em condiçôes diversas das previstas nêste Edital.
8.9.'1. TamtÉm nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço mêlhor.
8.9.2.4 negociação será r€alizada por meio do sistema, podêndo sêr acompanhada pelos
demais licitantês.
8.10. Nos it6ns náo exclusúos para a participaÉo dê microêmpresas e êmpresas de pequeno
portê, sempre quê a proposta não for aceita, e antes de o PregoôiÍo passar à subsequente,
hâverá nova v6rificação, pelo sistema, da evêntual o@rÍência do empate ficto, previsto nos
artigos zl4 e 45 da LC no 123, de 2006. seguindo-se a disciplana antes êstabel€cida, se for o
caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à acêitaçáo da proposta, o prêgoêiro veriÍicará a habilitação
do licitante, obsêrvado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitantê dêtêntor da
proposta classificada êm primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o êventual descumprim€nto
das condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de $ançáo qu€ impeça a
participação no cêrtamê ou a Íutura contratação, mediânte a consultâ aos seguintes
cadaskos:
9.1.1. slcAFi
9.'1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-aof -aoos.tcu.aov.bÍ/)
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por forçá do aíigo 12 da Lêi n' 8.429, dê 1992, quo prevô, dentro a§

sanÇóes impostas ao responsável pela pÍática dê ato dê improbidadê administrativa' ê
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
9.1.3.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências
lmpeditivas lndirêtas, o gestor diligenciará para verificar sê houvê fraude por parte das
emprêsas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
9.1.3.2.4 tenktiva de burla será veriÍicada por mêio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.4. Consiaiada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitânte inabilitado, por falta
de condição de participação.
9.1.5. No caso de inabilítação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate Ílcto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lêi Complementar no '123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida paÍa ac€itação da proposta subsequentê.
9.2. Somente haverâ a necêssidadê de comprovaçâo do preenchimento de requisitos
mediante apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relaçáo à integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante Íor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ê se o
licitante Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aquelês
documêntos quê, pela própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos §omente em
nome da matriz.
9.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fllial com difêrenças do números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo
do recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os liciiantes deverão encaminhaÍ, nos termos deste
Edital, a documentaÉo relacionada nos itens a sêguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurÍdica:

9.8.1. No caso de empresário individuaL inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2. Ém se tratando de microempreêndedor individual - irEl: Certificado da CondiÉo dê
Microempreêndedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficârá condicionada à verificâção da
autênticidade no sítio www.portaldoemprêêndedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de re§ponsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estiatuto ou contrato socialem vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.8.4. inscriÇão no Registro Público de Empresas Mercanti§ onde opera, com avêrbação no
Registro onde têm sedê a matriz, no caso dê ser o participante sucursal, Íilial ou agência;
9.8.5. No câso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dâs
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada dê prova da indicação dos seus
administradorês;
9.8.6. No caso de cooperaiiva: ata de ÍundaÉo e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquúado na Junta Comêrcialou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respêctiva sede, bem como o registro de que trata o art. '107

da Leino 5.764, de 1971;
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declarâção de Aptidáo âo PronaÍ- DAP ou DAP-P válida,

ou, ainda, outros documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar ê do

Desenvolvimênto Agrário, nos termos do art. 40, §2' do Decreto n.7.775, de 2012.
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9.8.8.No cãso de produtor rural: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl, que
comprove a qualifl.áção como produtor rural pêssoa Íísica, nos termos da InstruÉo
Normativa RFB n. 97'1, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.8.9. No caso dê empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: dêcreto de
autorização;
9.8.10. Os documentos acima deveÉo estar acompanhados de todas as alteraçõês ou da
consolidação respectiva:

9.9. Rêgulaídade fiscal e trebalhista:

9.9.1. prova dê inscrilÉo no CâdastÍo Nacional de Pessoas Juridicâs ou no Câdastro de
Pessoas Físicas, conÍorme o caso;
9.9.2. prova d€ regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprêsêntação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcbnâl (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívkla Ativa da União (DAU) por êlâs administrados, inclusivê aqueles relatavos à
Seguridade Sociâl, nos termos da Portaria Conjunta nÔ 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário
da Receita Fêderaldo Brasil ê da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de rêgulâridade com o Fundo de GâÍantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com eÍ€ito de negâtiva, nos termos do Título
Vll-A dâ ConsolidaÉo das Lois do Trabalho, aprovada pêlo Oecroto-Lei n'5.452, de 10 de
maio de 1943:
9.9.5. prova de inscÍiÉo no cadastro de contdbuintes estadual, relativo ao domicilio ou sedê
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
9.9.6. prova dê regularidad€ com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativâ à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributo§ estaduais relacionados ao objeto
licitatório, dêverá comprovar tal condição mediante declaraçâo da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalênte, na forma da lei;
9-9.8. caso o licitantê detentor do menor preÇo seja qualificado como microemPresa ou

empresa de pêqueno porte dêverá apresentar toda a documentaÉo exigida para efeito de
comprovaÉo de regularidade fiscal, mêsmo que esta apresente âlguma restriÉo, sob pêna

de inabilitação.

I 10. OualiÍicação Econômico-Financeira.

9.10.1. cêrtidão negativa de Íalência expedida Pelo dislribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e dêmonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lêi, que comprovem a boa §ituação Íinancêira da emprêsa,
vedada a sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podêndo ser atualizados
por indices oÍiciais quando êncerado há mais dê 3 (três) meses da datâ de apresentaçáo da
proposta;
9.10.2.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega' nâo seÉ exigijo da licitante
qualiÍicada como microempresa ou empÍesa dê pêqueno porte, a apresentaÉo de balanço

patrimonial do último exercício Íinanceiro. (Art. 3o do Decreto no 8.538, de 2015);
9.10.2.2-no caso de emprêsa consütuída no exercicio social vigentê, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis referêntes ao poríodo de

existência da sociedade;
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, §e decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.
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9.í0.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveráo ser hados dâ
última auditoria contábil-financeira, conformê dispõe o artigo 1 12 da Lei no 5.764, de 1971, ou
dê uma dêclaraçào, sob as pênas da lei, de que tal auditoria nâo foi exigida pelo órgão
fiscalizador:
9.10.3. A comprovação da situaçáo Íinanceira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqu;dez Conenie (LC), superiores
a '1 ( um) rêsultantes da aplicação das fórmulas:

LG.
Ativo Circulante + Rêalizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Íotal
SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
Passúo Circulante

9.10.4.As emprêsas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) êm qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ê Liquidez Conente (LC), dêverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração.

9.1 1. QualiÍicação Técnica

9.11.1. ComprovaÇão de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item peÍtinente, poÍ rneio da
apresentação de atestados Íornecidos por pessoas jurídicas de djreito público ou privado;
9.12.O licitante enquadrado como microempreendêdor individual quê pretenda auferir os
beneÍícios do tratamento diÍerenciâdo previstos na Lei Complêmentar n. 123, dê 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal ê
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstÍações contábeis do último
exercício.
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fi§cal e trabalhista não impede que

a licitante qualiflcada como microempresa ou empÍesa de pequeno poúe seja declarada
vencedora, uma vez que atênda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1. A declâração do vencedor acontecêrá no momênto imediatamente posterior à fasê de

habilitação.
9.14-Caso a proposta mais vantajosa seia ofertada por licitante qualiÍicada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que lange à Íegularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçáo do vencedor, @mprovar a regulaÍização O
prazo podeÍá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pÚblica' quando

requerida pelo licitante, mediantê apresentaçáo de justmcativa.

9.16. A náo-regularizaÇão fiscal e trabalhista no píazo p.evisto no subitem anterior âcaretará
a inabilitação do licitante, sêm preiuizo das sançõe§ previstas ne§te Édital, sêndo fâcultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na ordem de

classificãção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade

cooperativa com alguma restriçáo na documentaÉo Íi§cal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para rêgula.ização.
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9.16. Havêndo necessidade dô analisar minuciosamente os documentos exigidos, ô Pregoeiío
suspenderá a sessão, informando no "chat'a nova data e horário para a continuidade da
me§ma.
9.17. Será inabilitado o iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em dêsacordo com o êstabêlecido
nestê Edital.
9.18. Nos itens náo exclusivos a microempresas e empresâs de pêqueno poÍte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, soguindo-se a disciplina antes
estabêlecida para aceitaÉo da proposta subsequente.
9.19. Constatado o atendimenlo às exigências de habilitação fixadâs no Edital, o licitante será
declarado vencedoÍ.

í0. DO ENCAI,IINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10 1. A proposta final do licitante declarado vencedor dsverá ser enviada no prazo de 4 horas
através do sistema, a contar da solicitaÉo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, sem emendas, rasuras,
entrolinhas ou ressalvas, devêndo â última Íolha ser assinada ê as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. Conter os dados pelo responsável pela assinatura do contrato assim como a indicação
do banco, número da conta e agôncia do licitanle vencedor, para fins de pagâmento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos ê sêrá levada em consideração no
deconer da execuFo do contrato e aplicação de eventual sanÉo à Contratada, se for o câso.
10.2.1. Todas as especmcaçóes do objeto contjdas na proposta, tais como marcâ, modelo,
tipo, Íabricante e procedência, vinculam a Contratada.
1o.3. Os preços deverão ser ôxprôssos em moêda conente nâcional, o valor unitário sm
algarismos e o valor global êm algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergôncia entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entr6 os valores numéÍicos e os valores ôxpr€ssos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deveÉ ser Íirme e prêcisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Édital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquêr outÍa condaÉo que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassiÍicaÉo.
'10-5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
consrdêrada aquela que não conêsponda às especificações ali contklas ou que estabêleça
vínculo à propostra de outro licitânte.

íí. DOS RECURSOS

1'1.1. Declarado o vencedor e dôcorÍida a Íase de reqularizaçáo fi§cal e trabalhista da licitante
qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, sê Íor o caso, será concedido

o prazo, paÍa que qualquer licitante manifestê a intenÉo de recorrer' de forma motivada, isto

é, indicando conaa qual(is) decisáo(óês) pretende reconer e por quais motivos, em câmpo
próprio do sistema.
11.2. Havêndo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiío vermcar a tempestividade e a

existôncia de motivaÉo da intençáo de recoÍrer, para decidir se admite ou náo o recurso,

fundâmentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentErá no márito recursal, mas apenas vorificará

as condiÉ6s de admissibilidade do recurso.
1'1.2.2. Aialta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

-m,u 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ]LÀlA, .."
Av. João Xxlll, SiN - Centro
CNPJ: 01.612.8320001-2í

11.2.3. Uma vez admiliilo o recurso, o rêcoÍÍente teÉ, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicãndo os demais licitiantes, desdê logo,
intimados para, quêrendo, apresentarem conlrãfiâzôes tamMm pêlo sistema elêtónaco, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
'11.3. O acolhimento do recurso invalila uio somente os atos insuscetíveis de aprovêitamsnto.
11.4.Os autos do processo permaneceráo com vista fÍanqueada aos interessados, no
end€reço constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso quê leve à anulação do atos anterioros à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a pÍópria s€ssão
pública, situação êm que serão repetidos os atos anulados ê os que dele dêpendam.
12-1.2. Ouando houvêr erro nâ aceitâÉo do preço molhor classificado ou quândo o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos têrmos do art.43, §1" da LC n'
123/2006. Nessas hipóteses, seÍão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao enceramento da etapa dê lênces.
í2.2. Todos os liÇitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reabeata.
12.2.'1. A convocaÇão se dará por mêio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,
Íac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocaçâo Íeita por €-mail ou tac-símile dar-se-á dê acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitantê mantêr seus dados cadastrais
atualizados.

I3. DA ADJUDICAçÂO E HOMOLOGAçÃO

13.1.0 objeto da licitaÇâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso náo haja anterposição de recurso, ou pela autoridade competênte, após a
regular decisáo dos recursos apresentados.
13.2. Após â iase recursal, constatada a regutaridâde dos atos praticados, a autoridade
competênte homologará o procedimenlo licitatório.
13.3.4pós a homologaçáo da licitação, o registro de proços observará, entr€ oubas, as
sêguintês condições:

a) sêrá incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que âceitar€m cotar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedoÍ na sequência da classificação do ceÍtame;

b) o prêço registrado com indicâção dos Íomecedores será divulgado no Portal da PMAAP e
ficará disponibilizado durante a vigência dâ aia de rêgistro de preços; e

c) a ordem dê classiÍlcação dos licitantes registrado§ na ata doverá ser respoitada nas
contratiaçôes.

13.4. O regisko a que se refere o item anterior tem por obiotivo a formação de cadastro de
reserva, no caso de exclusáo do primsiro colocâdo da ata, nas hipóteses pÍsvistas nos arts.
20 e 2'l do Oeüelo 7 .89212013.

13.5. S€Éo r€gistrados na ata de regÉtro de preços, nesta ordêm:

Minurâ do Edirâl - PÍe!ão EErrônbo sRP i' ur2023 - CPt'Pi/tMP/MÂ
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a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os preços ê quantitativos dos licitantês que tiverem acôito cotar seu fornecimento êm valor
igual ao do liciiante mais bem classificado;
c) Se houver mais de um licitante na situaÉo de que trata a alínea "b", serão classiÍicados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a Íase competitiva.

í4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não havêrá êxigência de garantia de execuçáo paÍa a pÍesente contratação.

í5. DO TERMO OE CONTRÀTO OU INSTRUIIENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contrataçáo, será Íirmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equival€nte.
15.2. O adjudicatário têrá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçâo, para assinar o Termo dê Contrato ou aceitar instrumento equivalênte,
conforme o caso (Nota de Émpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de d6cair do
direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital.
15.2.1. Alternativâmente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
paÍa a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá êncaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante
correspondência postalcom aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo dê 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimênto.
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podeÍá ser prorrogado, por igual p€ríodo, por
solicitaçáo justiÍcada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.
15.3. O Aceitê dâ Nota de Empenho ou do instrumento êquivalente, emitida à empÍesa
adjudicada, implica no reconhecimento de que;
15.3.1. refêrida Nota êstá substituindo o conlrato, aplicando-se
eslabelecida as disposiçóes da Lei no 8.666, de 1993;
15.3.2.a contratada se vinculâ à sua proposta e às previsões

à relação de negócios ali

contidas no edital e sêus
anexos:
'15.4. a contratadâ reconhece que as hipóteses de rôscisão são aquelas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhecê os direitos da Administração previstos nos artigos 79
e 80 dâ mêsmâ Lei.
15.5. O contrato resultante do proc€sso licitatório teÉ vigência a partir da data de assinatura
do contrato que deverá ter vigência de até 3't de dezembro do ano ao qual for assinado,
pÍorrogável conÍorme previsão no instrumento contratual ou no Projeto Básico.
15.5.1. Previamente à contrataÉo a AdministraÉo realizará consulta ao SICAF para

idêntificar possivêl suspensáo temporária de participação om licitação, no âmblto do órgão ou

entidadê, proibiçâo de contratar com o Pode[ Público, bem como ocon€ncias impoditivas
indiretas. obseNado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018. e nos termos do art. 60, lll, da Lei n' 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN-
í5.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato' e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramênto, sem

ônus, antes da contrataçáo.
15.6.1. Na hipótese de inegularidado do reglstro no SICAF, o contÍatado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)dias útois, sob p€na do aplicaÉo
das penalidades previstas no editale anexos.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREFETTURA MUNtCtpAL DE ALTO AT EGRE DO PTNDARÉ -Rin( esro 't' q, >("-
Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo Err-'-' lV
CIPJ: 0í -612.832/000í -21 / -
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'16.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PirlAAP a Íirmar as contratações que delas
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição prêtendida,
sendo assêgurada ao bêneÍiciário dg registro a preÍêrência de Íomecimento em igualdade de
condições;
'16.2. O preço registrado e a indicaÉo das respêctivas êmprêsas Íornêcedoras serão
divulgados em meio eletrônico, durante a vigência da Aia de Registro de Preços no Portal da

16.3. A PMMP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estês ser revistos em
decorrência de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualtzados os valores
praticados no mercado; conÍorme arligo 5o, lV do Decreto N.7.892/2013.
'16.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua
assinatura;
16.5. A partir da vigência da ARP o Íomecedor Íica obrigado a cumprir na íntegra, todas as
condições estabelecidas, ticando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas;
16.6. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicação de todos os requisitos de
habilitaçào da licitante vencedora;
16.7. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos lixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § '1'do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art- 12,§1o
Decreto Federal no 789212013).
'16.8 Homologado o resultado da licitação, os Íomecedores classiÍicados, observado o
disposto no art. 11, serão convocados para assinar a ata dê registro de preços, dentro do
prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual período, quândo solicitado pelo fomecedor e desde que ocorra
motivo.justiÍicado aceito pela adminrstÍação.
16.9. E Íacultado à administraÉo, quando o convocado não assinar a ata de registro de
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classiflcação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condigões propostas pelo
primeiro classiílcado.
16.10. A ata de registro de preços implicâÉ compromisso de fomecimento nas condiçôes
estabelecidas, após cumpridos os rêquisitos de publicidade. A recusa iniustificada de
íornecedor classiÍicado em assinar a aia, dêntro do prazo estabelecido nêste artigo, ensejará
a aplicação das penalidadês legalmente estabelecidas.
16.11. A contrataçáo com os fornecedoÍes .egistrados será formalizada pelo óÍgão
interessado por intêrmédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
dêspesa, autorização de compra ou ouko instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n"
8.666, de '1993.

16.12. A exisiênciâ de preços registrados não obriga a administraÉo a contratar, Íacultando-
se a reatizaçâo de licitação específica pa.a a aquisição prêtêndida, assegurada prêIerência ao
fornecedor registrado êm igualdadê de condiçôes.

í7. OOS PRAZOS E CONDrçÔES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.í. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dêzembro do
ano em quê for assinado o contrâto.
17.2. O prazo de execução se dará conforme termo de referência.
17.3- Toda prorrogaÉo dê prazo deverá sêr justiflcada por êscrito e previamente autorizada
pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação ser encaminhada
até 10 (dêz) dias anteÍiores ao vêncimento do prazo de execuÉo estipulado.

.I8. REAJUSTAi'ENTO ÊM SENTTDO GERAL
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'18.'l.As regras acorca do roajustamento em sentido geral do valoÍ contratuJl sâo âs
estabêlecidas no Projeto Básico, anexo a esto Edital.
18.2. O preÇo contratado á fixo e iÍrêajustável.
'18.3. Eventuais alteraçóes contratuais reger6e-ão pela disciplina do art. 65 da Lêi no 8.666,
de '1993.

18.4. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuab, os
acréscimos ou supressóes que se fizêrem necessáriics, até o limite de 25olo (vintg e cinco por
cento)do valor inicial atualizado do contrato.

18.5. As supressõês rosultantos de acordo celebÍado entre as partes contratantes poderáo
exceder o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

19. DÂS OBRIGAçÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigaçóês da Contratanto e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.

20. DAS CONDTçÓES DE PAGAMENTO

20.1. As regras acerc€ do pagam€nto são as estabelecidâs no Projeto Básico, anexo a êste
Edital.

2I. DAS SANçÔES ADiiIINISTRATIVAS.

21.1. As sançóês administrativas sáo as estabelecidas no Projeto Básico.

22. DA IÍÍPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Alét 02 (dois) diâs úteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública,
qualquer pessoa poderá impugnaÍ este Editâ1.

22.2. A impugnaÉo podêrá ser realizadâ através do sistema portal de compras publbas, não
tendo eÍêito suspensivo.
22.3. Cabeé ao Progoeiro, auxiliado pêlos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impwnaçáo no prazo de até dois dias Úteis contados da data de
recebimento da impugnâçáo.
22.4. Acolhida a impugnação, sêrá dêfrnida e publicada nova data Para a realizaçáo do
certâme.
22.5. Os p€didos de êsclarscimêntos reÍerentes a este processo licitatório deverão sor
enviados ao PÍegooiro, até 02 (dois) dias útêis ante.iores à data designâda para abertura da

sessáo pública, êxclusivamente por mêio eletrônico via intemet, no endereço indicado no

Edital.
22.6. O pregoeiro rêsponderá aos pedidos de esclarecimenlos no prazo d€ dois dias Úteis,

contado da data dê recebimento do pedido, e podeÉ requisitar subsídios lormais aos
responsáveis pela elaboraÉo do editale dos anêxos.
22.7. As impugnações ê pedidos de esclârecimentos não suspendem os prazos previstos no

certam€.
22.7.1. A concessão de eÍeito suspenaivo à impugnaÉo é medida excepcional s deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8.As respostas aos pedidos dê esclarêcimentos sêrão divulgadas pelo sist6ma e

vincularâo os participantês ê a administração.
22.9. As lmpugnaçoês e Pedidos de Esclarecimênto devem @nter necessaÍiamentg â Razão

Social, Número ào CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Complsto 6 CPF do

Ropresentant6 Legal.
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23. DAS D|SPOS|çÕES GERATS I

23.1. Da sêssao públicâ do Prêgáo divulgar-se-á Ata no sistema elêtrônico.
23.2. Não havendo expediênte ou ocorrendo qualquer Íato superveniente quê impêçã â
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsêquente, no mesmo horário anteriormente estâbelêcido, desde que não
haja comunicâçáo em contrário, p€lo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências d€ tempo no Edital, no aviso e durante a sessao pública
obs€rvarão o horário de Brasília - OF.
23.4. No julgamênto das propostas e da habilitagao, o Prêgo€iro poderá sanar eÍros ou falhas
quo não alterem a substância das pÍopostas, dos documêntos e sua validade jurídica,
mediante dêspacho fundamentado, regist ado em ata e ac€ssível a todos, atribuindo-lhês
validadê I eficácia para fins de habilitaçao e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará dirêito à contrataÉo.
23.6.As noÍmas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de pr€paraçáo ê apresentação de suas
propostas e a AdministraÉo não será, em nenhum caso, responsávêl por essês custos,
indêpendêntemênte da conduÉo ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos êstabelecidos neste Edital e seus Anôxos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do voncimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
êxpêdiente na Administração.
23.9. O dêsatendimento de exigências formais não essenciais não importaÉ o aÍastamento do
licitantê, desde que seja possivel o aproveitamenlo do ato, obsôrvados os princípios da
isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergôncia entrê disposiçoes deste Edital e de seus anoxos ou demais
pêças que compõom o processo, prevâlecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está disponabilizado, na íntegra, no sistema portal de compras publicas.
23.'12. lntegram este Edital, parâ todos os lins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de DeclaraÉo
ANEXO lll - Modelo de Proposta Comêrcial
ANEXO lV - Minuta da Ata de Rêgistro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alegre do Pindaré (lrA), xx de xxxxxxxxxxxx de xxxx.

FLÁVO OLNEIRA VIAIA
SecÍetáíio Municipalde EducaÉo, Ésporte e

LezeÍ

MARCELO COELHO SOUSA
Secretáío Municipal de AdministraÉo e

Finanças

Thays Cristina Oliveira Parga
SâcretáÍia Íllunicipal dê Municipal de Seúde

EI.ZA MARIA SANTOS OO NASCIMENTO
SecretáÍâ lúunicipâl de lúunicipal de

Assistência Social. TÍabalho e Cidêdania
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PRÉGÃO ÊLETRÔNICO SRP N" XXí2023 - CPUPMMP

ANEXO I

TERMO DE REFÉRENCIA

OI . OBJETO:

Aquisição sob demanda de materiais de expediente com a Ílnalidade de atender âs necessidades do
[,4unicípio de Alto Alêgre do Pindare - MA.

02 - JUST|FTCATTVA:

A aquisição pretendida justifca-se nâ mêdidâ em quê há nêcessidade de manler um estoque minirno de
mateÍiais de expediente indispenúveis à consecuÉo das aüvidades, necesúÍio â âtendor âs demandas de
solicitaçõês dos diversos setoÍes da PrêÍeiturê Í\runicipal de Alto Alegre do Pindaré, Gabineto do Prefeito,
secretaria Municipal de Administrâção e Finançâs, Secreteria de saúde, SecÍelaria Municipal de EducaÉo,
Esportês e Lazer e Secrêtaria Municipal de Assistência Soclâ|, Trabalho e Cidadania.

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3.1. A execução dos sêryiços a serem contratados seÍá de foarna indiÍêtâ do âcoado mm o disposto no ert.
60 inciso Vlll da Lei8.666/93.
3.2. A empresa contratada deverá êxecutâr os seryiços de acordo com â plânilha abaixo:
LOTE Oí- MATERIAL DE EXPEDIENTE

N" ITEM UND QTD. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

1 ALI,1OFADA PAFIA CARIMBO NO 02, UNIDADE 360 RS 8,80 R$ 3.168,00

2 APONTADOR COIV DEPÔSITO - CX, C/ 24 CAIXA 412 R$ 26,46 R$ 10.901,52

3 BORRACHA PONTEIRA PCT CI 1OO UNID PCT 360 R$ 17,00 R$ 6.120,00

4 CAIXAAROUIVO IUORTO DE PAPEúO. UNIOADE 2004 R$ 6,94 R$ 13.880,00

5 CAIXA AROUIVO MORTO DE POLIONDA, UNIDADE 3.060 R$ 10,00 R$ 30.600,00

6 CALCULADOM DE MESA 12 DiGITOS, UNIDADE 400 RS 28,00 R$ 1'1.200,00

7 CANEÍA ESFEROGMFICA AZUL - CX, C/
50

CAIXA 1660 R$ 62,07 R$ 103-036,20

8
CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA . CX, C/

50
CAtxA 1660 R$ 44,03 R$ 73.189,40

9
CANETA ESFEROGRÁFICA VERI\,{ELHA.
cx. c/ 50

CAIXA 1660 R$ 39,73 R$ 65.951,80

10
cD- R 80 r\4N/ 700 MB. PCT COM 100

UNID
UNIDADE 23 RS 123,00 R$ 2.829,00

11 cLtPs N. 2/0 N|oUELADO - CX. C/ 100 CAIXA 3500 R$ 3,80 R$ 13.300,00

CLIPS N'3/O NIQUELADO. CX, C/ 1OO 3500 RS340 R$ 11.900,00

'13 cLtPs N" 6/0 NTQUELADO - CX. C/ 50 CAIXA 3500 R$ 5,80 R$ 20.300,00

14 COLA BRANCA 40 G . CX, C/ í2 CAIXA 784 R$ 63,66 R$ 49.654,80

15 COLA BRANCA 1OO G. CX, C/ 12 780 R$ 247.40 R$ 192.972,00

16 COLA BRANCA DE 5OO G. UNlD 7600 R$ 12,84 RS 97.584,00

17 CORRETIVO 18 ML . CX- C/ 12 544 R$ 25,03 R$ 13.516,20

18 DVD RW. Ci CAPA. UNIOADE 1000 RS 4,62 RS 4.620,00

19 ENVELOPE OFICTO BRANCO, (CARTA) 75G UNIDADE 12000 R$ 0,93 R$ 11.160,00

20 ENVELOPE PARDO GRANDE, UNIDADE 25000 R§ 0,92 R$ 23.000,00
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I ulrronoe I zsooo R$ o,s2 I 000,0021 ENVELOPE PARDO MEDIO R$

22 ENVELOPÊ PARDO PEQUENO UNIDADE 13000 R§099 R$ ' 12.870,00

23
PASTA COM ABA PLASIICA IIPO
EScARcELA PúsTIcA TRANSPARENTE c/
Eúsrrco.

UNIDADE 5500 R$ 4.99 RS 27.445.00

24 ESTILETE LÃMINA ESTREIÍÀ CX C/ 12
UNIDADES

1 100 RS 26.30 RS 28 930 00

25 ESTILEÍE LÀMIM LARGA CX C/ 12
UNIDADES

1000 RS 24.81 RS 24.810.00

26
FXTRAÍOR DE GRÀMPO CROMAOO TIPO

ALICATE
UNIDADE 600 R§ 4.98 RS 2.948,00

27 FITA CREPE 25 x 50 UNIDADE 760 RS s,86 RS 4.453.60

2A FITA DUPLA FACÊ 12 X 30, UNIDAOE 800 RS648 RS 5.184,00

29 FITA ADESIVA ÍMNSPARENTE 12 x 40 UNIDADE 9000 R$ 6,33 R$ 56.970.00

30 FITA GOMADA 36 r 50. UNIOADE 900 R5 23.39 R$ 21.051,00

31 FITA GOMADA 38 X 50 UNIDADE 800 RS 10,79 R$ 8.632,00

32 GRAFITE NO 5 . CX, TUB C/ 12 UNID 4000 R$ 3,30 R$ 13.200.00

GRAFITÊ N" 7 , CX, TUA C/ 12 UNID 4000 R$ 3,49 R$ 13.960,00

34 GRAFITE N'9 . CX, TUB C/ 12 UNO 4000 RS 1.25 RS 5.000,00

GRAMPEADOR GMNOE P/ 1OO FOLHAS, UNlDAOE 12AO RS 62.45 R$ 79.936.00

36 GRAMPEÂDoR MÉDIo PAFiA 20 FoLHAS, UN]OADE 480 RS 45,60 R§ 21.884,00

37
GRAMPO 2616 P/ GFIAMPEÂDOR . CX, C/

5,OOO UNIDS,
PCT 520 R§ 7,30 RS 3.796,00

3E
GRAMPO PúSTICO P/ PASTA PCT C/ 50

PARES
PCT 460 R$ 22,00 R§ 10.120,00

39 úPrs PRETo 28 N. 02 - cx. c/ 144 uNrDs. 700 R$ 125.96 R$ 88.172,00

40 LtcA ELÁsrcA - cx c/ 25 G. 440 R5 1,11 RS 488,40

41 LIVRO ATA 1OO FLS UND UNLDAOE 500 R5 18,63 RS 9.315,00

42 LIVRO DE PONTO COM 1OO FOLHAS, UNIDADE 880 R$ 19,88 RS 17.494,40

LLVRO DE PROTOCOLO 1OO FL UNIDADE 1000 R$ 16,19 R$ 16.190,00

44 MARCA TEXTO' CX, C/ 12 480 R§ 42,90 RS 20.592.00

45 PAPEL A4 . CX, C/ 10 RESMAS 5300 RS 384.75 R$ 2.039.175 00

46 PÀÉEL cARBoNo PRETo, cx. c/ 1oo
FOLHAS.

2ô0 RS 59.90 R$ 15.574,00

47 PASTA Az LARGA, UNIDADE 5800 R$ 20,34 R$ 117.972,00

4a PASTA C/ EúSTICO TMNSPARENTE 4
cM.

UNIOADE 2500 R$ 6,60 RS 16.500,00

49 PASTA CLASSIFICADORA COÍ\{ GRAMPO UNIDADE 2400 R$ 8,50 R$ 20.400,00

50 Pasla com Grâmpo Oncio UNIDADE 3ô0 R$ 23,84 RS 4.542,40

51 PASTA EM L OFICIO, UNIDADE 1600 R$ 10,85 R$ 17.360,00

52 PASTA SUSPENSA UNIDADE 7000 R$ 4,75 R$ 33.250,00

PERCEVEJO LATONADO ' CX C/ 1OO

UNIDS, ÍAM 2
4ô0 R$ 2,66 R§ 1.223,60

54
PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS P/ 25

FÕLHAS,
UNIOAOE 400 R$ 28,98 R6 11.592.00

PERFURAóoR DÉ PAPEL 2 FURos P/ 70
FOLHAS,

UNIDADE 1000 R$ 156.86 R§ 156 860.00

Mlnuiá do Edilal- Pr.gào Eierôôi@ sRP ío xxr2023 - CPUPMAÁP/MA
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Av. João Xxlll, 9N - Centro
CNPJr 0l 6í2 432/0001-21

56
PINCEL AÍÔMICO (AZUL. PRETO,

VERMELHO), CX. C/ 12.
CAIXA 760 RS 22 A2 RS 17.343.20

57
PôST lT 3a X 51 mfr - ALOCO COM 10O

FOLHÀS,
BLOCO 1264 RS 10,67 RS 13.444,20

58 PRANCHETA EM EUCAÍEX UNIDADÉ 400 R$ 9.10 R$ 3.640.00

59 PRENDEDOR DE PAPEL 15 MM. CX, C/ 12, 780 RS 9.58 R$ 7.472,40

60 PRENDEDOR DE PAPEL 19 MM. CX, C/ 12, CAlXA 780 RS 4,20 R§ 3.276.00

61 PRENDEDOR DE PAPEL 32 MM. CX, CI ,12, 780 R§ 12.33 RS 9.617,40

E2 RÉGUA 3o cM TRANSPARENTE, UNIDADE 2000 RS 1,26 RS 2.520,00

63 RÉGUA 50 cM TRANSPARENIE, UN DADE 2600 R5600 RS 15 600,00

5{ TESOURA COMUM. UNIDADE 780 R$ 6.37 R$ 4.968,60

65 ÍINTA PARA CARIMBO 40 ML (AZUL,
PRETO),

UNIDADE 380 R$ 3,72 RS 1.413,60

66 CANETA HIDROGRAFICA 12 CORES CAIXA 1000 R$ 15,59 R$ 15.590,00

67 CARÍOLINA COMUM UNIDADE 500 R$ 1,60 R$ 800,00

68 COLA COLORIDA 4 CORES CAIXA 1500 R$ 11,90 RS 17 850,00

69 COLA COLORIDA 6 CORES CAIXA r500 R$ i4,19 R$ 21.285,00

70 COLA DE ISOPOR 40 GMMA CAIXA COM
'12 CAIXA 260 RS 29,68 R$ 7.716,80

71
COLA DE ISOPOR 90 GRAMA CAIXA COM
12

CAIXA 260 RS 72,28 R$ 18.792,40

72 COLA PARA PISTOLA FINO 1 KG KG 360 R$ 54.62 RS 19.663,20

73 COLA GLITER 6 CORÊS CAIXA 1000 R$ 17,00 R$ 17.000.00

COLA GLIÍER 12 CORES CAIXA 1000 R§ 19,37 R§ 19.370.00

75 GIZ DE CERA GMNDE CX COM 12 CAIxA 1560 RS 6.52 R$ 10.171,20

76 GIZ DE CERA PEOUENO CX C12 1500 R9 7.45 R$ 11 175.00

77 LAPIS OÊ COR GF'ANDE CX Cl2 1500 R$ 10,98 RS 16.470.00

7A LAPIS DE COR PEOUENO CX 12 CAIXA 1500 RS 27.67 R$ 41.505,00

79 MASSA OE MODELAR GRANDE 18OG 1500 RS637 R$ 9.555,00

80 MASSA DE MODELAR PÊOUENA CAIXA 1500 RS 3.S4 R$ 5.910,00

8'1 PAPEL ALMAçO 4OO FOLHAS PACOTE 260 R$ 63,00 R5 16.380,00

a2 PAPEL CARÍÁO 2OFL 2000 R$ 26,96 R$ 53.920,00

83 PAPEL MICROONDULADO UNIDADE 3000 R5 5,53 RS 16.590.00

84 PAPEL PARDO UNIDADE 3000 RS 1,59 R$ 4.770,00

85 PAPELVERGE PCÍ COM 50 FOLHAS PACOTE 300 R$ 19,33 R§ 5.799,00

86 E,V.A UNIDADE 2000 R$ 2,46 R$ 4.920,00

a7 PtsÍol a Btco FlNo "cls" UNlDADE 260 R§ 32,51 R$ 8.452,60

88 PORTAS CANEIAS UNIDADE 260 R$ 22,50 R$ 5.850,00

89 TINTA GUACHE 6 CORES 2Co0 R$ 6,01 R$ 12.020,00

90 TNT PEçA COM 50 MEÍROS PEÇA 300 R$ 109,99 RS 32.397,00

91 AGENDA UND 40 RS 32,49 R$ 'r.299.60

92 CADÊRNO ,IO MATÉRIAS UNID 80 R$ 24,87 R$ 1.98S,60

93 CADERNO CAPA DURA UNID 60 R$ 12,13 RS 727.40

94 CADERNO NORMAL 4A FLS UND 60 RS 2.72 R§ 163.20

Minuiâ do Edilâl- Prêgáo El€kônico SRP d rx2023 - CPIPMÁÁP/MA
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PREFEITURA MUNICIPÂI- DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João /ülll, §N - Cêntío
CNPJ: 01.6'12-8320001 -21

FoGas n;-.....---z r-ã. -
*Pro.u".o n"ÍÉ-

1ur,to^ ". f "
95 CLIPES No Í CX C/ 100 60 RS 1,86 RS 111,60

96 CLTPES N.4 CX C/ 100 CAIXA 80 R$ 3.16 R$ 252,40

97 CLIPES N'5 CX C/ 5OO CAIXA 80 RS 14,75 R9 1.180.00

98 FITAADESIVA TMNSPARENTE ROLO 50
UND 80 RS 4.93 R$ 394,40

99 MARCADOR P/ RETROPROJETOR CX C:/ 12
UND

UND 4A R$ 6,90 R$ 276,00

100 PAsÍa cATÁLoGo Pcr crloo ENVELoPE 260 RS 27,82 R$ 7.233,20

101 PASTA coM ABAS oE PAPEúo UND UND 500 R$ 3,21 R$ 1.605.00

102 PASÍA PLÀSTICA 4cM UND UND 500 R$ 6.60 R$ 3.300,00

103 PASTA SANFONADA UND 20 R$ 30,00 R$ 600,00

104 PTNCEL HIOROCOR GROSSO CX C/ 12 cx 60 R5481 R§ 288,60

105 PLACA DE ISOPOR 15MM UND UND 60 RS 5,60 R$ 336,00

106 PRANCHETA DURATEX UND 60 R$ 6,19 R$ 371,40

107 QUADRO DE AVISO 1.20x0,90 FELTRO UNID 40 RS 745,00 RS 29.800.00

108 REABASTECEDOR DE PINCEL C/ 12
UNIDADE

UNID 500 RS 10.68 RS 5.340,00

109 TESOURA SEM PONÍA UND UND 2A R$ 8.91 R$ 17A,20

110 TINTA P/ CARIMBO PILOTO UND UNO 60 R$ 4.53 R$ 271,80

1t1 TNT PÇ C/ 100M PEÇA 100 RS 12516 R§ 12.516,00

. Vâlor Totel Estimâdo: R$ 4.255.940,52 (quatro milhões duzentos e cinquentâ ê cinco mil novêcentos

ê qu6rênte Íeais e cinquenta e dois centâvo§).

,r. FONÍES OE RECURSOS

4-1 As despesas relâtivas declrrenles dêsle TerÍno d€ RofeÍência coríêrão por cônlâ dos recursos

consignadoi no oÍçamento geral da Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do Pind€Íé - MA parâ o ex€rcicio

2024.

5. DA JUST|F|CATTVA DO TIPO OA LICÍÍAçÃO:

5.1. lnicialmentê é nêcessário trâzer a diferençâ entÍe licitâção por itens e licitaçáo por lotes, sêndo que nâ

prirneira o objeto é dividido em pârtês êspecíiicas, cada qual representando um bem dê íorfirâ eutônomâ-

Por sua vez, na segunda há o agruparÍlento de diversos itens que foÍniarão o lote.

5.2. Destaca-sã que para a-deÍiniÉo do lote a AdministÍâçáo deve agií com cautelâ, razoabilidâde ê

proporcionalidâde para identifcar os itens que o integrerão, pois os itens êgrupados dêvem guardar

compâtibilidade eniro si, observando-se, inclusive âs regÍâs de rnêÍcado pêra a comêrcializaFo dos

produtos, de modo a manter e compêtitiüdadê necêssária à disptitrâ.

5.3. Em determinados câsos náo é adequado o agrupaÍnento de itens quê, êmbora possuam o mêsíno

gênero, são produzidos e coíí!êrcializâdos de íorÍna diverse, de rnodo â empliar â competilividâd€ e obt6Í o

irenor preço possível. Todas as peculieridades envolvidâs devêm enüio ser âvaliadas.

5.4. Diánte disso, §obrelev.r notar que hos têrÍnos do artigo l5, lV ê § 70 dâ Lei 8'666/1993' via de rêgre

ascomprassêmprequepossiveldêvemsôrsubdivididasemtantaspaÍcolas,quantâ§necessáÍiâs'no
intuito dê eproveitar â es peculiâíidâdês do meícâdo.
5.5. Tenrse que a regra é a realizÉo de licitâção poÍ itens' exigindo-se iustficátiva adequada pâra â

realizeÉo de certârne por lotês, bem @rno e d€rÍDnstÍaÉo da vantâgêm dessâ.

5.6. Nêsse viés, as âquisições por Parte de instituiçôes públicas devsm omÍer por itens, todaviâ, no

casodêopçáodeaquisiçãoporlotesâcomposiçáodestôsdêvêtêíjustifcâüvaplausíVol,obseryandoos
critérios âdministrativo, técnico e eclnômico.
5,7, Nesse interim, levândo à lüz do câso conseto, é ventajoso âdnÚnistrâívanEnte a partir do ÍÍbrnento

emqu€s€diminuiaíro.osidadedop'oce§solicjtâtorio'bemcorm,íacilitianogÊrêncieÍÍÉntocontrâtuâ|,
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PREFEITUP.A MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRI DO PINDARÉ - À&TOCeSSo nO

av. Joáo xxltl, s/l{ - cêntÍo
CNPJ: 0í .612.8320001 -21

gêaando diminuição no quantitativo de contralos a serem fornÉlizâdos-

RUhli, ? nó

írustradas ou grândes dorês de cáb€çe na g6stão contralual, vez quê, foÍnecedores obaigados a entrêgar
produlos com bâixa íiatêrialidad€, diente dos custos logíslicos, sobíêludo de transporte, podem desistir da
entrega ou, no mínimo, impor resistência ao Íornecimênto.
5.9. Adermis, a compra por lote propidâ em uma diminuição nos riscos inerentes à pÍópnâ êxecuÉo,
pois, não restâm dúvidas, o objoto prêtêndido, quando executado por vários conbâtedos, poderá náo ser
integralrnênte entÍegue, tendo em vista problemas nes relaÉ€s juridicas mantidas com diversos
contratados-
5.10. A outro tanto, no que tangê ao critório técnico, tamtÉm, eíá pÍovi6lo, iendo em vista que,
iniciâlrnent€ êfastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participaÉo, além de fezer e divisáo de
forrna râcionâ|, levândo em consaderação um critério específico de aglutinaÉo, quâl sêje similaridade entre
os objetos assim agregados, com vistâs a possibilitar a uülizaÉo de crilério uniforÍne perâ a aplicaÉo dos
desconlos alcançados,
5.11. Desta Íeita, só é será indevido o iulgernento de menor preço por lote, quando for prejudiciel â
competitiüdade e quando for recomendável ê divisão em vários otietos. Quendo e aglutináçáo sg dá por
justiÍicâüves técnicas, corno impedir pr6iuízos ao conjunlo da contratâÉo ou rnesmo evitar perda de
economia dê escala, ela será lícitá, o qlre aestou p€rfs(€ÍyEntê prêvislo no caso @ncÍeto.
5.12. No que tang6 ao c.itério Econômico, a licitâÉo do tipo rnenor pÍeço poí lote há um grande ganho
pere e Administraçáo nâ economia de escalâ, quê edicâda no cãso em iele, ou sejâ. nâ aquisição de
rnedicarnentos, implica em âumonto de quantitativos signifcâlivos ê, consequenternenle. uma rêduÉo de
prêços â serem pegos pela AdministraÉo.
5.13. Nesse senda, o Aórdão TCU 5.26012o11-1c, atestou que não á ilêgel o pregáo por lotes, desde
que os lotes 6êiâm integrados por itens de umâ Ín6sma naturezâ s qu€ guâÍdem correlaçáo 6niÍe si.
s.t+. o fcÚ exige é a adequada juslifcaüva para o agruparnênto. É o que fmu clâro no Acórdão
539t201rP. "é preoso dornonskar as razões técnicâs, logíslicâs, econômicâs ou de oulrâ nâtureze que

tornam necessário promover o âgrupâmento corno medidâ tendsntê ã propiciar conttatâÉes rmis
ventajosâs, comparativamente à âdjudicáçáo por item".
5.15. Nêsse sentjdo, também, â oriênteção fnmda pelo êntão Ministro do TCU, José Jorge, sêgundo o
qual: "a adjudicação por grupo ou lote nâo é, 6m princípio, ineguler, dovendo a AdministreÉo nesses
cásos, justrfca. de forma fundarnentâda, no rêspectivo pÍocesso adminiskativo, a vantâgem dessa opÉo'.
5.16. Destá feita, no câso dos aulos. razõês pere êssa juslificaíve já forem abordadâs, utilizando o cÍitório
êdministrativo, técnico e e@nômico, clrno. por exêmplo, na eclnomia dê êscâla, reduÉo de custos

logísticos, râcionâlidade edministrativa, íâcllita no gêtênciaÍnento @ntretual, diminuiÉo da Ímrosidadê do
processo licitâtorio e êtc.
5.17. lslo posto, entendo devidâínente iustificádâ a vantaiosidade da opÉo dê r6elizâçáo do licitação por

lotê, cârecterizando-se efetive situeÉo de exceÉo à rêgra do art. 15 de Lêi 8.666/93.

6, DA ENTRÊGA:

6.1- Os produtos deverão sêÍ entrogues de ÍoÍma pârcêlada, de acordo com a necessidade após a ordem

ou solicitaFo formâl emilidâ pela Prereiturâ Municipal de Àto Alêgrê do Pindaré e dêvêrá Ôcorrêr em um
prazo máximo de 30 dias.
6.2 - Caso insâtisÍatóriás as vêrilicaçôês âcima, lâvrar-se-á um ÍerÍno d€ Recusá, no qual se consignârão

des@nformidades com as €spêciÍicaçóes. Nests hipótêse, o produto em quêstão, sêrá rejêilado' devendo

ser substituido e reaprêsêntado.
6.3 - Caso a substituiçâo não ocorra no Prâzo esüpulado ou o novo produto também seja rejeitado' êstará a
CONTRATADA incorrondo em alraso nâ êntr€ga, sujeita à eplicaÉo de pênalidades, conforrne o disposlo
no art.81 e seguintes de Lei 8.666/93.
6.4 - Os custo; da subslituiÉo do pÍoduio rêjeitado conêrâo êxcluslvamêntê à conta da CONTRATADA.

6.5 - Os produios devêrãô ser entregues êm embalágen§ resistêntês qúe proporcione e integridâdo do
prodúto até o seu uso, as embalegêns que estiverem violadas s€rão Íej€itadas-
b.6 - Fica assegurado as Secretarias Municipâis, o direiio de rejeitâr. no todo ou em parte, oô itens

entrêgues em dãsacordo com as especifcaçóes eúgidas no Editel íicando a ompresâ CONTRAÍADA
obrigãda a substituir e/ou repaíar os ilôns irregulares no prazo dê eté 48 (quaíentâ e oito) hores a contâr dâ

sua noüficâÇáo, que fcârá a cârgo da Sêcretaria Municipel solicil,ante.
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Av. João xxlll, vN 'Cenúo
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7. DA VIGÊNCA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

7.1 O prazo de vigôncie de ata de registro de preços será e1é 12 (doze) rneses à pârtir dâ dâte dê sua
âssinature, admitindo-se pronooaçóes, desdê que ocorram denlro desse prazo.
7.2 O prâzo de validadê de âte de registro de preços é dê no máxirno um ano, imposto pelo ert. 15, § 30, inc.
lll, da Lêin'8.66/93.

8. OBRIGAçÔES DA COTITRATANTE

8.1 A Contratante camprorêtê-se e:
8.1.1 Promover o acompânhamento ê a fiscâlização dâ exocuÉo do objeto do píêsêntê Termo de
Refêrência, sob o aspêcto quaôítãtjvo e qualitativo, anoiando em registro próprio a§ Íalhas dêtect€da§;
8.1.2 Comunicar prontamentê à contreteda quelquer anormâlidâde ne êxêcuÉo do objeto, podendo recusar
o reôêbimento, câso ná, ostejâ dê âcordo com as especificsções ê condiÉes êstabelêcidâs no presente

Termo de Refeíencia;
8.1.3 ForneceÍ à contÉtâda todo tipo dê iníoÍÍmÉo intema ôssencial à realizaÉo dos ÍornêciÍnentos;
8.1.4 ConferiÍ toda a docuíÍÉntâção tá:flica gerada e aprêsentada durante a execuÉo do objeto, efetuando
o sêu atesto quândo a rnesEÉ estiver em conÍormidade com os padÍóes de iníorÍneÉo e qualidade
exigidos;
8.1.5 Hornologar os forneomentos êxecutâdos quando os Ínêsrnos estiverem dê âcordo com o ôspecifcâdo
no TeíÍro do Rêferencia;

9. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

9.1 Atender a todas as condiFes descÍitas no presente Terrno de Referenciâ;
9.2 Responsâbilizâr-se pelo íornêcirnênto do objelo deslê TerÍno de ReÍeÍêncie, respondendo ovil e
criminãlÍÍrênte por todos os dânos, perdâs e prejuizos qúe, por dolo ou culpa gla, de seus empÍegados,
prepostos, ou tercêiros no exercicio dê súâs âtividades, üer e, direta ou indiretaÍÍÉntê, causaÍ ou Provocâr à

contrâtânte i

9.3 Abster-sê, qualquer quê seja a hiÉtese, de vêicular publicldãde ou qualquer oúire inforÍmÉo acercá

das aüüdades objeto do conlÍâto, sem préviâ autorizâçáo da contratânte;
9.4 lndenizar e contratante por todo e qualqueÍ preÍlizo material o! pessoal que possâ advir diretâ ou

indiretâmêntê à contratantê ou a têrceiros, decotrentes do exercício de suâ âtividadê:
9.5 Exedrtâr fielÍnente o @ntrâto e este TerÍno de Referência, em conformidâdê @m as cláusulas
acordadás e normâs estabelêcidâs nâ Lêi n." 8.666/93 e suas alteÍâções, de forma a não inteíerir no bom

andarnento dâ roínê de funcionaÍÍrento da contratante.
9.6 lúanter durânte todo o peÍíodo de vigência do conlrato,
hâbíliieÉo na licitaçáo e contrataçáo.

10. DO aCOlúPANHAÍr|ENTO E FISCALIZAçÀO

todâs as condiçôes que ensejaram a sua

10.1 A exêcuÉo do contrato será âcompanhadâ e íiscalizâda por rêpresentantôs. êmpÍegado público

regulaÍmentê designado p€la CONTRATANÍE, nos terrnos dâ Loi no 8.666/1993.

ít. OO PAGAI'ENÍO

11,1. O pagârnento pelos serviços eÍelivarnente executados, será creditado em Conta Corrênte em norio da

CoNÍúÍÀDA, êm rnoeda co.rente nacional, urÍla vez satisfeitas às condições êstabelecides neste Terím
dê Reíerência, ê ocorerá alé 30 (trinta) dia aÉs e data da âpres€ntaÉo dá competente Nota Fiscãl ou

faturâ rêÍerentes âos sêrviços prestedos nos úlürnos 30 (trintâ dias) enteriores a datiÊ d€ êmis§âo da íeÍeride

Note Fiscâl;
11.2. A CoNTMTADA dêvêrá pÍotocolar rnensalÍnente na sede desta Preísitura a solicitâÉo de

pagâmenlo, assinadâ e cârimbadâ pê1o reP.êsentante l€al dâ ernprese em papol timbÍado' conlendo o no

ôo-processo licitatório, âs inforrmções pârâ crédito em conta corrente corno: nomê ê númerc do Benco.

nome e número dâ Agênoâ e núÍlero da contâ, enêxando e Nota Fiscâl dêvidaÚente atestâ, êmitida sem

râsura, em letra bem legível, juntarnente com ópia do conketo, ópia da notâ de empenho coíÍlo tâmbém

âs dêmâis cerlidõês etuãlizadâs: Certificãdo de Rêgularidâdê de Silu6çáo do Fundo de GaÍantjâ do Tempo
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de Sêrviço - FGTS, CeÍiidáo dê Détitos Trebalhistes - CNDT, Certidão Negetiva de Débito junlo à
Prêvidência Sociâl - CND, Certidão Conjunta Negetiva dê Débitos Relativos a Tribuios Federais ê à Dívide
Ativa da Uniâo. expedida por órgãos de SêcÍêteria da Receitâ FodeÍal do Brasil e de Procrrradoria Geral da
Fazende Nacionâl, e cêrbdôês nêgaüvâs de débitos expedidas por órgãos des Sêcr6terias de Fazenda do
Estado e do Município;
1í.3 CoÍÍro condiÉo para AdministÍáÉo eíeluar o pagâíÉnto, a liqtânte venc€dore d€verá Ímnler as
nresmas condiçôês d€ hâbilitâÉo;
11.4 A nota fscal/fetura dêverá ser emitida pela própria Contralada, obrigatoÍiamente com o núrnêro do
inscriÉo no CNPJ com que Íoi câdâstÍâdo no depaÍtâmento de cádâstro do fomecêdorês da Prêíeitura
Municipal de Alto Alêgre do PindaÉ, constante ainda da Nota de Empenho e do Conlrato, não s€ admrtindo
notes íscâis/falurâs omitides com outro CNPJ. rnesmo de filiais ou dê Ínatriz.

í2. VIGÊNC|A DO CONÍRATO

12.1 - O prêsênte contrato iniciaÊsê-á â pârtir de suâ assinatura e torá vigâncja atê 1(um) ano, podêndo sêr
pronogâdo por iguâl pêríodo condicionada sua eficácia à publicâção na imprensâ ofrciel.
12.1.1 - A contratada deverá iniciâÍ a execuÉo dos serviços mediante emissão da Ordem dê Sêrviços dê
acordo com o solicitado p€la Contratante.
12.1.2 - Ocorrendo a prorrogaÉo do prazo de vigência do Contrâto, está se ÍaÍâ por meio dê Í6rmo
Aditivo.
12.1.3 - Nas eventuais porrogaçõ€s, os custos não rênováveis já pagos ou âíÍrortizados no pimêiro ano
dá contrâtâção devêrão s€r êxcluídos corÍo condiÉo perâ prorrogação.
12.1.4 - não prorÍogação do prazo dê úgência contratual por conveniência da Administração não gêrará à
contrateda diÍeito ê qúalquer êsÉcie de indenizaÉo-

í3. SANçÔES AD r{ |SÍRATIVAS

13.1 Nos t6rÍnos do art. 7o dâ Lei n. 10.520/02, ficará impedida de liciiâr e contrâtar com a Uniáo, Estâdos,
Distrito Fedêral ou Municípios e sêrá solicitado o seu desqedencaarnento do cadasko de forn6cedores a

que se reíere o inciso XIV do ârt.4o da mêsmá L6i, pêlo prazo de até os(cinco) anos, sem prêj!ízo das
multâs píevistas nest6 Edital e das demâis pênalidades legais, a licitante que:
e) Não essina. a ARP, quaMo convocâda dentro do prazo dê velidede de sua proposla:
b) Não aceitar a ordem de fornecirnento ou nota dê empenho, quando convoc€tdâ d€ntro do prazo de
vigênciâ do contrato;
c) Apr€s6nter docuntêntação felse;
d) Deaxar de entrêgâr os docurÍÉntos êxigidos perâ o certa,TE;
ê) Rêtardar, falhar ou haudaí a êxecuÉo da obrigaçáo assuÍrÍdâ;
f) Náo mantiver â proposta;
g) ComportaÍ-sê de rnodo inidônêo ou cornêter Íreude fiscâ|.
13.2 Com êmbasâmento nâ Lêi n. 8.666/93, â âd,udicátária ficâÍá sujeita, no caso de atÍaso iniustifcaclo,
assim considerado peia Administraçáo, de inoxecuÉo parcial ou de inexecuÉo total dâ obrigaFo' sem
prejuízo das responsabilidãdês ciúl e criminal, assegureda a prévia e ampla d€fesa, às sogúintes
pênâlidâdês:
a) Advertênciel
b) Multa dêl
b-1) 0,5% (mêio por cênto) ao dia sobre o valor adiudicado, no caso de aÚaso anjústifcado parâ âtondimento
dos prazos êstsbêlecidos pêlê Administrâção paÍa aprêsêntâÉo de docuÍÍrenlos ou assinâlura ê devoluÉo
do contrato, não iniciâr o fomecimênto contlâtâdos no prazo estipulado nâ ordem de fornociÍrÉnto; deixar
de cumprir quaisquer dos itêns do contrato e anexos não-previstos nesta tabelâ de multâ €plicada por

ocorrênciâs: Caso o alraso pârâ assinatura ê devolução do contralo sejâ suporior a í0 (dêz) diâs, ê a
critério da AdministreÇão, podêrá confguÍar inexecuÉo total da obrigâÉo assumidá sem prêjuízo da

rescisão unilâteral da avença;
b.2) 3% (três por conto) âo dia sobrê o valor licitado, no câso de atraso iniustiÍcado para substituiçáo dos

objêtos que apresenterem deíêilos, não cumprir os prazos estipulados no§ cronograrms íísico e fináncêiro,

limitada à incidência e 10 (dez) dia§. AÉs esse pÍazo, ê a critério dâ AdministraFo, poderá conígurar
inexecuçáo pârcial da obngâçào assumrdê.
b.3) 4OoÁ (quaronla por cânto) sobrê o vâlor licitedo, na hipótes€ de atraso pôr p€ríodo sup€rior eo píeviôlo
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Fohas;ii.KR?__
Proce3so
R,,F.ri^. ^ô

na alínea "b.2";
b-4) 'l0oÁ (dez poÍ cênto) sobre o vâlor total adjudicado, no caso de não aceilar mânter o compromisso
essumido quanto aos preços propostos, ou em ceso de inexecuÉo total da obrigaÉo assumidâ;
c) Suspônsão têmpoíária do direito de participar de licitaÉo e impedinÉnto de contrataÍ com o PMAAP,
pelo prazo de até 2 (dcis) anos;
d) Declârâçáo de inidoneidade pêra lioiar ou contraler com e AdÍyünistrâÉo Públicâ.
13.3 O valor dâ multa, âplicada aÉs o regular processo administrativo, seÍá descDntado de pagarnentos
eventualrnênte devidos p€lo PMAAP à âdjudicâtáriâ ou cobrâdo judicielrnente por ínêio de Procuradoria
Geral do Município.
13.4 As sançôês preüstas nas alíneas 'a', 'c' e 'd' do subitem ,3.2 podêrão ser aplicâdas,
cumuletivernênte, à pêne de multâ.
13.5 As psnalidadês previstas nas alíneas "c e "d" do subitem 13.2 também podêrão sêr aplicâdâs à
âdjudicâtáíâ ou âo licitante, conforrne o caso, que lenha soÍrjdo condenaçáo defniúvâ por Íraudar
Íecolhirnento de tributos, pratic€r ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitaçáo ou dêÍnonstrar náo
posôuir idonêidêde pâra contrâtâr com a AdminislEÉo.
13.6 Se a contratads náo procêdêr eo recolhirÍlento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úêis contâdos da
intimação por parte da P|\4AAP, o respecüvo valor encâminhado pâÉ exêcução p6lâ Procuíadoriê Gêrel
l\4unicipal.
13.7 Do âto quê aplicâr â penâlidâde c€berá recúlso, no prazo de 05 {cinco) dias úteis, a contâr dâ ciência
da intimação, podendo â AdministÍaÉo reconsiderar sua de6isão.

í4, CROI{OGRAIIA DE DESEMBOLSO

14.1 O cronogrema de dêsêmbolso ssrá realizado, a paíir da assinãturâ do contrâto, nos t€rrnos dâ alínea
'b", inciso XIV do ãrt. 40, da Lei Fedeíal no 8.666/93.
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PREGÃO ELETRÔNrcO SRP Nô XXí2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

REf.: PRÉGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXX/2023 - CPUPMAAP

A empresa
rêprêsentante legal o (a)
no.................... e do CPF no

cabíveis e sob as penas da lei,

inscrita no CNPJ no................, por intermédio de seu
s(a)............................. portador (a) da Cl

DECLARA, sob as sanções administrativas
em especialo aÍt. 299 do C&igo Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empÍ,egar agentês incâpazes ou Íelativamentê incapaz€s; consoante
o disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei
n" 9.854, de 27 de outubro de í999, que não possui em seu quadro dê pessoal
empregado(s) com menos de '18(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,
ê em quâlquer trabâlho menores de 16 (dêzesseis) anos, salvo na condição dê aprsndiz a
partir de 14 (quatoze).

2) Quanto a condição ÍúE/EPP/COOP, esta empresa está excluida das vedâções

constantes na Lei Complementiar no. 14712014 e; na ptesente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Lei ComplemenlaÍ no 147n014;
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme LeiComplemeniar no'1472014
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.4aal2oo7.
Náo é ME/EPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhêcimento e atendimênto às exigências de habilitação;
que esta emprêsa atende a todos os requisitos de habilitâção, bem como aprosenta sua
proposta com indicâÉo do obieto e do preço oforocido os quais atendêm plenamente ao

Édital.

4) Quanto a inexistênciâ de fato impêditivo ds licitar; nos termos do artigo 32, §
2.', da Lei Federal n." 8.666/93, que até â presente data nenhum Íato ocorreu quê a inabilite

a participaí dâ CONCORRÉNCIA em epigrafe, ê que @ntra êla náo existe nênhum pêdido

dê falência ou concordata. Declara, outrossim, conhêcer nâ íntegra o Edital e qÚê se

submete a todos os seus termos.

a. D€clara ainda, nos termos do artigo 90, lll, da Lei Federâl n.o 8.666/93' que não
possui em seu quadro Íuncional sêNidor público ou dirigente de órgão ou entidadê

contratante ou responsável pela licitação.
b. Declara tamlÉm, nos termos do artigo 9o, I e ll, dâ Lei Fedoral n.o 8.666/93, que

não incide em suas hipóteses vedâdas.

5) quanto a êlaboração indepêndênte ds proposta:

a) A proposta ânexa foi elaborada de maneirâ indepêndente (pelo licitante), ê que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, dirêta ou indiretamente,

inÍormado a, dlscutido com ou recebido de qualquer outro participante potêncial ou de Íato

da (identificação da licitação), por qualquêr mêio ou poÍ qualquer pessoa;

Minutâ dô Ednal Pregão Elêtíônico §RP n' ur2023 CPUPMMP/MA
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b)

CNPJr 0'l 612 a32/O0O1-2,

A intenção de apresentar â proposta anexa não Íoi iniormada a, discu do com ou
rêcêbido de qualqueÍ outro participante potencial ou de Íâto da (idêntificação da licitação),
por qualquer meio ou por qualquêr pêssoa;
c) Que não tentou. por quêlquer meio ou por qualquer pêssoa, iníluir na decisão de
qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da (identificação da licitaÉo) quanto â
participar ou não da referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamentê, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de
Íato da (ldentiÍicação da licitaçao)antes da adjudicação do objeto da refe.ida liciiação;
e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em pa.t6, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão
licitânte) antes da abertura oficiâl das propostas;
f)Que está plenamente cientê do teor e da extênsão desta declaração ê quê detém plenos
poderes e informações para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[Observaçáo: em caso afíÍmativo, assiralar a ressa/va âcima - Esla declaração deverá ser
emitida em papel que identifique o órgão (ou emüesa) emissorl

lúrnura do Edrál Pregão Eletrôni.osRP n0 xxr2023- CPUPI"íAAP/MA
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Av. João Xlllt, S/l{ - Contro R{rhri., -. Ll\c PJ: 01-512.832,10001-21 --f 
-:PREGÃO ELETRÔT{rcO SRP NO XXí2023 - CPUPMIT'

ANEXO

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores,

Submetemos à apreciaÉo dê V. Sa. proposta nos têrmos descÍitos abaixo, assumindo inteira
responsabilidade pêlo seu teor e as demais obrigaçoes estabelecidas no edital e seus
anexos,

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇo ELÉTRôNlco

í. PROPOSTA DE PREçOS;

ITEM
DESCRTçÃO
DO OBJETO

UNID. QUANT.
VALOR

uNrrÁRlo
VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE VALIDÀDE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONOrçÔES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFoRMAçÔES DO REPRESENTANTE OUE ÂSSINARÂ O CONTRATO (NoME, RG,

CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindare (1,44), de

Assinatura do representante lêgal da empresâ

de

t'linL,r. oo rO,lal - pãqao rtdÍÔnico§RP Íf xxr2o23 - CPUPMMP/MA



PREFEIÍURA MUNICIPAI DE ATTO ATEGRE DO
Av. João /ülll, S/N - Cenlro
CNPJ: 0í.612.832000í-21

Folhas n"
PINDARÉ - iptocecso

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXí2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO N, _2023

ATA DE REGISTRO DÉ PREçO quê
entre si celebram o MUNIcÍPto DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉiMA, pol
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objêto
REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual contrataçáo de pessoa juridica

f?u f''

fornecimento de

SECRETARIA
com

obediência gêral a Lêi n' 10.520 de 1710712002, pêlos Decretos no í0.024/2019 de
2010912019, n" 7.89212013 e subsidiariamente pela Lêi n' 8'666 de 2í106/í993 (e suas
alteraçÕês postoriores), neste âto representado pelo o Ordenador de Dgspesâs deste
sodalício, xxxxxxx, xxxxx, xxxxx, Portadora do RG n' xxxxrc«-rSSP-MA e inscrita no CPF sob
o no CPF: xxxxvüx, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
XXXXXXXXXXXXXXX)(X, inscrita no CNPJ sob no rco(xxxxxxxxxxxx 6 lnscriÉo Estaduâl no

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sêde na Rua xxxx!üxxxx, no xxxxxlo«, Bairro xxxxxxxxx, em 

---- CEP n'x xxxxxxxxxx, neste âto representada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX, brasilêirâ(o),
casada(o), empresáÍia(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx,
residente e domiciliada(o) nâ rua xxxxxxxxxx, no )o«)o«x, em _ , e sgu valoÍ
registrado na cláusula segunda dêsta ata, considerando o julgamento da liciiação na

^ 
modalidadê PREGÂO ELETRÔNICO SRP No xxx./2023, PÍocesso no 45,/2023. bom como â
classificaçào da proposta e a respectiva homologaçao, RESOLVEM regisbar o preço dâ

empresa, nas quantidades êstimadas anuais, de acordo com a classiÍlcação por ela alcançada
no item, atendendo âs condiçóes previstas no lnstrumento Convocatório, Íermo de Rêfêrência
e seus anexos e as constaniês desta Ata de Registro de Preços, para Íormação do SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado a contrâtaçôes futura§ suieiiando-se as parles

às normas constante§ dâs Leis e Decretos supracitados e em @nformidade com as

disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'l-1. O obieto IMEDIATO do presente instrumento é de reglstral o preço unitário obtido na

licitaçào ÉREGÃO ELETRÔNICO SRP n. x»d2023; enquanto o objeto |\.4ED|ATO será o
Registro de Proço para aquisição de material de Expediente com a Íinalidade de
ate;der as necêssidades da edministÍação pública de Alto Alegre do Pindâré - MA,

constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e

que ora o integra.

para
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

o MUNICÍP|O DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, por intermédio da sua
MUNICIPAL DE xxx, CNPJ no , situada na

Minuta do Editâl - Prêgáo Elêlóni» sRP no xrr2o23 CPUPMAAP/MA
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PREFEIIURA MUNICIPAT DE 

^t.TO 
AtEGRf OO PIXOARÉ -

Av. João XXII, afi - C.nto
CNPJ: 0í.6í 2.832/0001 -21

31L

DA EMPRESA

2.í. Empresa vencedoral

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços.

ULA SEGUNDA - DA CLASS

Emprê8a: XXXXX)m(XXXXX)COCÍX»()(XXX)«XXXXXUX)O« LTDÀ
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição Estadual: Endereço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidads: )«XX»(XXX CÊP: )«XXXXX»«
TeleÍone: xxxxxxxxxx E-mail:xx Rspresentante legal: xxx
R.G: no XXXXXXXXXX Órgão Exp.: »(XXX»«)« CPF; XXXXXXXXXXXX

ITEM UNID QTO Unitário Total

1

CúUSULA TERCEIRA - DA CONTRAÍAÇÁO

Minu:r,á do Edhâl- Prc8áo Ebirônico sRP n" sr2023 CPLJPMAAP/MA

3.1. Para a pÍesente contrataÉo foi instaurado procedimento licitatório com fundamênio nas

Leis no 10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Oecretos n" 7 892/2013, no 10.02412019.

3.2. Regulamente convocado para retirar a solicitaçáo de empenho, o Íornecêdor cumprirá

fazêJo no prazo máximo de 03 (três) dias, pronogável por uma única vez, se houver
justiÍicativa aÇeita pelo Pl,rAAP, sujeitando-se às penalidades legaimente estabêlêcidas

â.3. O fornecedor fica incumbido de apíesentar procuraÉo' contrato social, carta de

preposição ou documento equivalente (original ou ópia aulenticada), que designe

expressãmente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenho

3.i. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata

de Registro de Preços supre â necessidade de convocaÉo.

CúUSULA QUARTA - OA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.í. O Íegistro de preço constante dêsta Ata, firmada entÍe a PMMP e a empresa

apresentai a proposta alassificada em 10 lugar em consequência do presênte certamo,

validade pelo piazo de 12(doze) meses contados a partir dâ assinatura da ARP

Ordenador dê Despesas e a classificada em primeiro lugar.

4.2. Durante o pÍazo de validade da ARP, os órgão§ signatários não Íicarão obígados a

adquirir os mate;iais exclusivamente pelo SRP' podendo Íealizar nova licitaçáo quando iulgaÍ
oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçôês por dispensa ou inexigibilidade, se

for o caso, nos termos da legislaçáo vigente, não câbendo qualquer tipo dê rêcurso ou

indenização às empresas signatárias do SRP.
1.3. ua Êipótese oà ltem 4.ã, caso o preço resultiante da licitaçáo' dispen§a-ou inexigibilidade

seja i]ual ou superior ao constante no Si;tema dê Registro de Preços, o órgão fica obrigado a

ããqriii, o" materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, eis que esta têm o direito

de pr€Íerência.

l

que
terá
pelo

Pás.na 30 de 1e



Av. João XXlll, S/N - CêntÍo
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4,4, A partir dâ vigência da Ata de Rêgistro de Preços, o fornecedor se
íntogra, todas as condiçõss estabelecidas, ficando sujeito, inclusive,
descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

obriga a drmprir, na
às pênalidades pelo

CLÁUSULA OUINTA. DA ADTIINISTRAçÃO DA ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

5.í. A Gerência da Aia de Registro de Preços íicará a cargo da PMAAP conforme Dôcreto
Municipal conespondentê, nos termos das normas quê rêgem â matéria e normatizaçôês
intemas.
5,2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certamê, duÍante sua vigência, desdo que
previamente autorizada pelo órgão gerenciâdor, poderá ser utilizada por órgâos e entidades
da Administração.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços dêverão
encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Dêpartamento Adminjstrativo.
5.4. A utilizâção desta Ata poÍ outro órgão ou êntidade lica condicionada aos seguintes
pressupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fomecedor;
b) Anuência exprêssa do fomecedoÍ.
c) Não exc€der a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do instrumento
convocatório;
5.5 O quantitativo decoÍrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá êxceder,
na totalidede, ao dobro do quantitalivo dê cada item registrado na ata de regist.o de
preços para o órgão gerênciador e órgáos participantes, independente do número de órgãos
nâo participantes que aderirem.

CúUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.'1. Os preços Íegistrados parâ a emprêsa signatária deste jnstrumento são aquêles

constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em c€dâ Íomecimento, o preço total será o produto do prego unitário ora registrado
mtrltiplicado pela quanlidade que se deseja compraÍ.
6.3. É vedado qualquer Íeajuste de preços durante o Vazo de 12 (doze) meses, a coníaÍ da

data de apresentaÇáo da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o
permita.
6.4. Visando subsidiar êvêntuais revisões, o órgão gerenciador .ealizará nova pesquisa dê
prêços.
6.5. No preÇo registEdo estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos'

fret6s, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).
6,6. A r€visáo de preços ocorrerá conforme artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.89212013 e

cláusulas do êdital.

lcúu91ruaq!=nu{lqgglEBEcEBtnENro -- 
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7.1. O recebimento provisório ocon€rá no momento dâ entrega dos materiais ao Fiscal do

Contrato que veríicárá a qualidade dos mateÍiais prestados e confrontará a qualidade

enkegue com o especificado no Termo de Relêrência.
7.2. O recebimênto definitivo deverá oconer após a entrêga dos materiai§.
7.3. Em sô vêrificando vícios ou defeitos nos materiais, o fornecedor será iníormâdo para

corrigi-lo imediatamente, Ílcando nesse período interrompida a contagem do prazo para

recebimênto definitivo.

Miôuta do Ediüar - Pregãa EEIÍô.icô SRP n' xrr2023 CPL-/PMAAP/MA
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7,4. A inÍormação ao fornecedor sobre vicios ou defeitos na êntrega dos mateíais será
realizada pelo Fiscal do Contrato.
7.5. Em relaçáo a eventuais decréscimos, não se aplica a Íegra contida no Art. 65, §2', inciso
ll, da Lei n' 8.666i93, podendo os órgãos adquirir quantidadê inferior ao estimado, sem
necessidade de ânuênciâ dâ signatária dâ ARP.

I cúusur orrAvA - po LoCÀIEE4ZSE4IBEGA

8.í. A empÍesa vencedora deverá efetuar a entrega do Objeto conÍorme Termo dê
RefeÉncia.
8.2. A cada Íomecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente da ARP providenciará
a expedição da solicitaÉo de empenho ou documento similar e notlflcaÉ a empresa para
proceder a relirada do mêsmo.
8.2.1. A notificâção poderá ser feita diretamente nâ sedê da empresa, por fac-símib ou ê-
mail, conforme informaçóes constantes na proposta-
8,2.2. Caso a notificação o@rra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser
acompanhada da Solicitação de Empenho/ordem de serviço.
8.3. R€csbida a notiÍicaçáo, a empresã terá 03 (três) dias útêas para rêtirâda da SolicitaÉo de
Empenho/ord€m de serviço.
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordêm de sêrviço somente poderá ser êfetuada por
preposto ou rêpresentante da empresa acompanhado de documento idôneo quê comprov€
essa situaÉo, bem como, do rospectivo documento de klentiíicação.
8,5. Os serviços poderão ser êxecutados no horário de expediênte, desde que a empresa
mantenha os locais onde foram realizados os sorviços sinalizados e em bom estado de
limpeza, para que os usuários dos locais onde os serviços estão sendo reâlizados sofram o
msnor transtorno possivê1.
8.6. Os servi@s não poderão prejudicar o Íluxo dos psdestrês e veículos.
8.7. Sêrão dê jnteira responsabilidade da contratada as dêspesas com pêssoal, impostos,
alimentaÉo, transporte e material.
8.8. O fomecimento será realizado de acordo com as necossidades da PMAAP.
8.9. O Íomecimento s€É recebido Drovisoriamgnte para veriílcação de conÍormidadê da
quantidade e da qualidade;
8.10. O recebimento deÍinitivo dar-se-á conforme apresêntado no TeÍmo de Rêferência;
8.í0.í. Em se veriÍicando problemas na entrega dos serviços, a emprêsa será informada para

conigi-los, ficando n€ssê pêríodo interrompida â contagem do prazo pâra recebimento
deÍnitivo.
8.íí, Os serviços, a cada aquisição, deverão ser executados de uma só vez no local indicado
no ltêm 8.8 desta Ata, todavia, na hipótese de oconência de Íato superveniente à data dê
apresentaçáo da proposta, ênsejador da aplicaçáo da Teoria da lmprêvisão, devidamente
comprovado e aceito pela Administrâção, a êxecução dos serviços poderá ser fracionada e/ou
prorrogada.

NONA - OO FORNECEOOR

9.í. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçõss do habilitaçáo exigidas no êdital

de licitaÉo Íespectivo.
9,2. Exécutar fielmente o objêto desta Ata, conforme Termo de rêforência, comunicando'
imodiatamente, ao r€presentanb legal do órgão ger€nciador ou signatário qualquer fato

impeditivo de seu cumprimento.

Minúrâ do Ediial P.egáô Ébrróôi@ sRP no ur2023 CPUPMAAP/MA
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capacidade de

deconentes do

cr-Áusur-a ooze - Do cANcELAMENio DA ATÀ DE RÊGlsrRo DE PREços

12.r. O registro do fornec€dor será
a) descumprir as condições da ata

câncelado quando;
dê registro de preços;
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9,3. Responder às notiÍicaçóes no prazo êstabelêcido.
9.4. Não assumir obrigações que compromêtâm ou prejudiquem a
fomecimento ao órgão gêrênciador e aos órgàos parcerros.
9.5. Responsâbilizar-se por todos os impostos, seguros, taxãs ê ênetrgos
objeto do presente instrumento;
9.6. Atender todas as condiçóes de habilitaÉo e qualilicação exigidas, nos termos da L€i no

8666i 1993.
9.7. Fornêcêr têlefone, e-mail e endereço para notiflcaçôês e atendimento dos serviços quê
surgirêm.
9.8. A Contratada deverá indicar um prêposto com competência para lômar decisóes err
nomg da contratada em assuntos relacionados a execuçáo do contràto, especialmente no
cumprimento das dêtêrminâçóes do frscal do contrato.
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados direlamentê a Contratante ou a

tercêiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, não êxcluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato p€la
Contratante.
9.í0. Cabe a CONTMTADA âtêndêr prontamente a quaisquêr êxigências da Íiscalização
inersntes ao objeto do Contrato, ssm quê disso dêcorra qualquer ônus para a

CONTMTANTE, não implicando a atividade da Íiscalização sem qualqueÍ exclusão ou
redução da responsabilidade da CONTRÂTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-.esponsabilidade da CONTMTANTE ou
de seus agentes.

cúusulA DEz - oBRGAçóES EsPEoAts Do ÓRGÃo GERENCIÂDoR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do DecÍeto n.7.89212013.
í0.2. Notificar o fornecedor para varificar o seu aceite em caso de foÍnecimento para órgãos
aderentôs.
10.3, Encaminhar ópias da ARP aos órgãos aderentes.
10,4.1. Caberá ao órgáo aderente a aplicêção de penalidade ao fomecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada ópia pâra

conhocimento da decisão de aplicação de pênalidade, ao fiscalda ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

íí.í. Os órgãos signatários Íiscalizarão o exato cumpímênto das cláusulas e condiçõss
estabelecidas no presente instrumento.
'll.í.í. A omissão, toial ou parcial, da fiscalizaçao não eximirá o Íornecêdor da integral

rêsponsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
íí.2. Cada órgão participante ou adêrente deverá indicar o fiscal{êstor do contíato
í1.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o seryidor a ser indicado através de Decreto

Municipal.

oNzE - DA FTSCALIZAÇAO
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b) não retirar a nota dê empênho ou instrumênto equivalent€ no prazo êstabelecid
Administraçáo, sem justificâtiva aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticâdos no mêrcado; ou
d) sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou
no art. 70 da Lei no 10.520, de 2002.
í2.1.í. O cancelamento de registros nas hipótêsês previstas nas alínêas a, b e d do item
anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o conkaditório e a
ampla defesa.
í2.2. O cancelamento do registro de preços podêÉ oconer por Íato supervêniêntê, d€conentô
dê câso fortuito ou força maior, que prêjudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justiÍicados:
a) por razão dê interesse público; ou
b) a pedido do Íomecedor.

c ULA TREZE . DO PAGAIIENTO

t

(»

PREf€IÍURA MUI{ICIPAL DÊ AI.TO AEGRE DO PII{OARÉ - MA
av. João xxll, sÀl - cenrÍo
CIPJ: 01.612.832,0ü)t-21

í3.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em Íavor da emprêsa
contratada, na estrit€ ordem cronológica da data dê sua exigibilidadê, no prâzo máximo de 30
(trinta) dias, a partir da datâ de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com
todos os campos prêenchidos discriminando valor unitário e total do itêm, sem rasuras e
dêvidamente atostada pelo seNidor responsável pêlo rêcebimento do bem, constando, ainda,
o número do banco, da agência e da contâ corrente onde dê§êja receber seu crédito.
í3.2. A cada pagamento será verificada a situaÉo de validade dos documentos exigidos na

habilitaçâo.
í3.3. Êm existindo documento com prazo de validadê vencido ou inegular, o fomecedor seÉ
notiÍicãdo para regularizâr.
í3.4. O Íorn€codor, dopois de notificado, lerá o prazo de 15 (quinze) dias parã procsder à
regularizaçáo. Findo o prazo, em não ae manifêstando ou não regularizando, o Íato deverá
sêr certificado e comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador para as
providências cabíveis.
í3.5. Caso a documentação esteia disponívêl na intemet, o próprio órgão signatário poderá

baixá-la e câÍear para os autos, sem necessidade de comunicâr o fato ao fornecêdor.
í3.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomêndado quê o fomecedor Íaçâ constar, para fins

de pagamento, o nome ê número do banco, da agência e da conta coÍrentê, assim como se

disponível, o número do fac-símile.
í3.7. A adjudicatária não poderá apresentâr nota Íiscâl/fatura com CNPJ diverso do registrado
na Ata de R€gistro dê Preços.
í3.8. A nota Íiscalíatura apresêntada em desâ@rdo com o estabelecido nêste Edital, na nota

de empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer circunstáncia que desaconselhe
o pâgamento será devolvida à adjudicatária e nestê caso o prazo prêvisto no subitem 13.1.

será interrompido. A contagem do prazo previsto pâra pagamento será iniciada a partir da

rêspectiva regularização.
í3.9. Nenhum pagamento será efetuado à âdjudicatária ênquânto pendênte de liquidâçáo
qualquer obrir,laÉo. Esse fato não será gerador dê dirêito a reajusta mento de preços ou à
atualizaÉo monetária.

QUATORZE - CONDIçÕES DE FATU
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14,í. O documênto de cobrança (Nota Fiscal, Fâtura, etc-) dêvêrá ser encaminhado ao órgão
comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na Íorma estatuída no Art. 40, XlV, "a", da Lei
n' 8.666/93, ou intenomper o prazo, no caso de qualquer inconeção detoctada.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas
ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo
todos os dados da mesma.
14,2.í. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação
aprcsentada para habilitação, da Proposta Comêrcial e do documento de cobrança, que
serviu de base pa.a emjssão da Solicitação de Empenho.
14.3, Todos os tíibutos incidentes sobre os produtos ou sêrviços deverão estar inclusos no
valor total do documento de cobrança, observada a legislaçao tributária aplicávelà espócie.
í4.4. Qualquêr altêração de dados bancários somente será pêrmitida desde que eÍetuada êm
papel timbrado da empresa, assinada por representante legal, devidamente comprovâdo poÍ
documênto hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo
pagamento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constar descriçâo estÍanha ao constantê da
Solicitação de Empenho e Termo de Referência.

'15.í. Nos termos do ârt. 70 da Lei no 1O.52O|2OO2. ficatá impedida de licitar e contratiar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será inÍormado a PMMP os sistemas de
cadastramento de Íornecêdorês a que se refere o inciso XIV do art.4'da mêsma Lei, pelo
prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas nêstê Edital e das dêmais
penalidades legais, a licitante que:
a) Não assjnar a Ata de Registro de Prêços, quando convocáda dentro do prazo de validade
de sua proposta;
b) Não retirar a nota de empenho, quândo convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresentar documentação fâlsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certamê;
e) Retardar, falhar ou Íraudar a êxecução da obrigação âssumida;

0 Não mantiver â proposta;
g) Comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude fiscal.
í5.1.í. Com fulcro no artigo 70 da Lei n'10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93' a

adjudicatária íicará sujoita, no caso de atraso injustiÍicado, a§sim considerado pelo

Administração, de inexecução total ou parcial da obrigâção, sem prêjuízo das
responsabilidades civil ê criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:
a)advertência;
b) mulia del
b.'l) o,5%(meio por cênto) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para

atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração paÍa aprêsentação de documento§

ou assinatura e devoluçáo da Ata. Caso o atraso para âssinatura e devoluçao da Ata seja

superior a íO(dez) dias, e a critéÍio da Admini§tração, poderá configuÍar inexêcução total da

obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão unilateralda avença;
b.2., o.s%(meio por cento) sobre o valor constiante da nota de empenho, no caso de atraso

injustiÍicado para entrega do objêto, até o limite de 1oolo (dez por cento). Após 20 (vinte)diâs,
e a critério da AdministraÉo, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto' dê Íorma a

conÍiguÍar, nessa hipótese, inexêcução parcial da obrigação âssumida;

ÁusuLA ourNzE - DAs sANçÕEs ADMtNtsrRATtvÁs
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b,3.) 3% (três por cênto) ao dia sobre o valor do bem, no caso dê atraso injustiÍicâdo pâra
substituiçâo do objeto quê aprêsentâr dêfeitos dê tubricação durante o período de garantia,
limitada a incidência de'1o(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da AdministÍêção, poderá
confrgurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cênto) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período
superior ao previsto na alínea "b.3";
b.5.) í0% (dez por cênto) sobre o valor toial adjudicado, no caso de nâo aceitar manter o
compromisso assumido quanto aos prêços registrâdos, ou em caso de inexecuçâo total da
obrigação assumida;
c) suspênsão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
o PMMP, pelo prazo de ate 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licilar ou contratar com a Administração Pública.
15.2. O valor da multa, apiicada após o ÍegulaÍ processo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMMP à adjudicatáriâ ou cobrado judicialmente
por meio da Procuradoria Geraldo Município.
15.3, As sanÇõês prêvistas nas alínêas "a", 'c" ê "d" do subitem í5.1.í poderão ser aplicadas,
cumulativamentê, à pena de multa.
15.4. As penalidades pÍêvistas nas alíneas "c" e'd" do subitem í5.í.í também poderão sêr
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, coriÍorme o câso, que tenha soÍrido condênaçâo
definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os obietivos
da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contràtar com a Administraçâo.
í5.5. Se a contratada nâo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado da intimação por parte da PMMP, o respectivo valor será encaminhado para
execuçâo pela Procuradoria Geral do Município.
'15.6. Do ato que aplicar a penalidade cabêrá rêcurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimaÉo, podendo a AdministÍaçâo reconsiderar ou não sua dêcisão ou
nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciaÉo e decisâo superior,
dentro do mesmo prazo.
15.7. Serão publicadas na lmprensa OÍicial as sançóes administrativas previsias no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusivê a reabilitação perante a Administração Pública.
í5.8. O Possível órgão adeÍente a ARP será o responsávêl pelas sanÉes administrativas
aplicáveis ao Íomêcedor, inclusive aplicação da pêna prevista ne§ta ARP, de acordo com o
quê preceitua a Lei n"'10.520/02, no 8.666/93 e pêlos Dêcrêtos no 7.A9212013, no 3.555/00 e
regimento interno correspondente.

LA DEZESSEIS - DOCUMENTOS APLICÁVEIS

16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir especificados, cujos teorês sáo conhecidos e acatados pelas parte§:

a) Ediial de Pregão Eletrônico SRP n' xxí2023 - ?toc. 450f2023, Termo de ReÍerência
que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negociação/recomposição de prêço.

c) Ata da Sessão Pública.

.A OEZESSETC - OAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

í7,í. O fornecedor reconhece os direitos do órgão geÍenciador rêlativos ao presente

instÍumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequâçao às finalidades do interesse público,

nos termos do Art. 65 da Lei n'8.666/93, respêiiados os direitos do Fornecedor;

Minulã do Editâl PÍêgáo Eletúni, sRP rf §12023 CPLIPMAAP/MA
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b) Cancelá-lo, total ou parcialmênte, nos casos especificados no Art-20 e 21 do Decreto
7.892t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 dâ Lei no 8.666/93:
d) Aplicar as penalijades motivadas pela inexecução, totalou parcial, deste instrumento;
e) Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos materiais.[

í8.1. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número
dêste instrumento e o assunto específico da conêspondôncia.
18.í.1. As comunicaçóes feitas ao órgão gerencrador devetáo ser endereçadas à:

pREFETTURA MúrlroplL oe ru-ro ALEGRE oo PTNDARÉ - MA - PMAAP
I coMrssÂo PERHAIITENTÉ DE LtctraÇÃo - cPL
I Avênida Pres!_d€nte Médi4 s/n, Centro,.Allo 419919 !q P!!d?!q: t,tA.

18.2. Eventuais mudançâs de endereço do órgáo aderente ou dos fomecêdorês deverão ser
comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

suLA DÊzENovE - DAs DrsposrÇôEs FlNAls
19.1. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
'19.2, Todo instrumento de procuraÉo deverá constar Íirma reconhêcidâ do mandante, nos
temos do Art. 61, § 20, do Cdigo Civil Brasileiro.
í9.3, O fomocedor obrtla-se a manter om compatibilidadê com as obrigações por ele

assumida, com todas as condições de habilitaçao e qualiÍicaÉo exigidâs na licitaçao e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avênçadas, bem como com as normas prêvistas na Lei no

8.666/93 e legislagão complementar, durante a vigência dêsta Ata dê Rêgistro dê Preços.
't9,4. Os c€sos omissos serão resolvidos em reunióes foÍmais feito pêlo Fiscal da Ata de

Reoistro de Precos com a êmgresa contratiada ou seu orocuBdor e a quem interêssar'
lavrando-se, ao Íinal da reuniâo. ata circunstanciada assinada oor todos os Dresentes e
encâminhado ao Ordenador de Desoesas Dara homolooacão.

ULA VINTE . DA PU

20.1- Para ellcácia do presente
publicação na lmprensa Oficial
10 .024t2019 .

PMAAP providenciará seu
êm conformidâdê com o

instrumento, a
do Municipio,

extrato dê
Decreto no

I cúusuLl vrHre E ur, - Do FoRo

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsávol pelo Municipio de Alto

Alegre do Pindaré/irA, para düimir quaisquer controvéÍsias ádvindas da exêcuÉo desta Ata

de Rêgistro de Preços.
2í,2. É por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes Íirmam a prêsente ARP êm

O2(duas) vias de igual teor e Íorma, para um só efeito logal, Íicando uma via arquivada na

Gerencia Setorial de Licitação do órgão gorenciador, na forma do Art 60 da Lei n'8.666/93

......................... de 20.....de

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Rêsponsável legal da CONÍRATADA
TESTEIV]UNHAS:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALTO AI.EGRE DO PINOARÉ . MA -

o,. r*o,ii,ii "n.à"i;;_ 
___ -_ ._.. pr..ess... ,: \w

CNPJ:01'612 832000'l'21 Rrrt't' - ^' 1/-'-
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nô XXX/2023 - CPUPMAAP I

A EXO V

I,IINUTA DO CONTRATO

coNTRATo N'-/2023/PÍ.,AAP 
rERro DE coNTRATo DE coirp*A E
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ÍÚUNlcíPD DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA ÍtlUNlclPAL DE xxxxx E A

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ/T'Â" ATTAVéS dA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE xxxxxx, sêdiada na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA,
CNPJ nô 01 ,612.832/0001-2'l , neste ato representadâ respectivamente pela sua Secretária
Municipal de Saúde Sra. xxxxxxxxx, xxrco(x, xxxxxxx, Portâdora do RG no xxxxxxxxxxxxxxxx
ê inscrita no CPF sob o nô CPF: xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada COI,ITRATAI{TE
e a empresa _inscíta no Câdastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
Ministério da Fazenda sob o no_ estabel€cida (insorir endeÍeço completo), nsste ato
denominada CONTRATA)A, Íepresentada por (inserir o cargo), senhor(a) (qualiÍicaçâo do
signatáÍio do contrato), inscíto no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o-, portador
do R.G. no _de acordo com a reprêsentação lêgal que lhe é outorgada por 

-(inseriÍ
qual dos inírumêntos: procuraçáolcontrato social/estatuto social) RESOLVEM celebrar
o presente Contrato decorrênte da licitação na modalidâde Pregão Eletrônico SRP n.'
XXX/2023/CPUP AAP e do Processo Administrativo n." 450/2023/Sêcretária Municipal
de Saúde, com tundamento da Lei no '10.520, de 17 de iulho de 2002, do Decreto n' 10.024,
de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nÔ 10.520, de 17

de julho de 2002 e na Lêi no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do ConsumidoÍ, mediantê as
seguintes cláusulas e condiçóês:

1. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.'1. O objeto do presente Termo dê Contrato para aquisição de matêrial de Expedientê com a
finalidade de atender as nêcessidades da administÍaçáo pública de Alto Alegre do Pindaré -
MA, conÍorme especificações e quantitativos estabelecados na cláusula 1.2.

1.2. A discriminaçáo segue abaixo:

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

UNIT.

MinuL do Édhál Pregão Elelrôôicô sRP n' xxr2023 CPUPMMP/MA
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PREfEITUM MTJNICIPAL DE ALTO AI-EGRE DO PINDARÉ - MR',IÀ'' ''"
Av. Joáo Xxlll, S/l'l - Cênlro
Ci{PJ : 01 .612.832,0001 -21

2.'t. O prazo de vigência destê Termo de Contrato terá início
contrato que d6verá ter vigênciâ até 3al'l2l-, prorrogável
no 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCETRÂ - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de

Banco

6. CúUSULA SEXTA- REAJUSÍE E ALTERAÇÔES

a partir da data de assinâtura do
na forma do art. 57, §1', da Lei

3.2. o cÍonograma de desembolso será conforme quantitativo solicit€do, nos teÍmos da âlínea
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei FedeÍal n'8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contÍatual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de admini§tração, frete,
seguro e outros necessários ao cumpramênto integraldo objêto da contratação.

4. CúUSULÂ OUARTA- DOTAçÃO ORçAIIENTÁRIA

4.1.As despesas deconêntes desta contrataçáo estáo programadas em dokÉo
orçamentária própria, prevista no orç€mento do Município, na classiÍicâção abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx x x xx xx xx xx xx xx x

5. CúUSULÂ QUINTA- PAGA"ENTO

5.1.O pagamento será Íeito pêlâ Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé/MA, êm

moêda corrente nacional. mediantê TransÍêrência Banéía Elôtrônica, direto na Conta da

Contratada ê oconerá até no máximo dê 30 (trinta) diãs após a data do recebimento deíinitivo
do mateÍial, mediante a apresentação da compêtênte Nota Fiscalou Faturâ;
5.1.1.A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Preíeitura a solicitaÉo dê

pagamento, assinada e carimbada pelo rêpresentante lêgal da ompre§â em papel timbrado,

contendo o no do processo licitatório, as inÍormaçôes para crédito êm conia cor.ente como:

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamêntê atesta, emitida sem rasuta, 6m letra bem legívê|, juntamente com ópia
do contrato, ópia da nota de empenho como tamtÉm as demais cêrtilóes alualizadas:
Certiíicado de Regularidadê ds SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS,

Cêrtidão de Débitos Trabalhistâs CNDT, Certidáo Negativa de Débito.iunto à Previdência

Social- CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fedêrais e à Dívida

Ativâ da União, êxpedida por órgãos da Secretaria da Recêita Federal do Brasil e da

Procuradoria Geral da Fazênda Nacional, ê certidóes negativas de débitos êxpedidas por

órgãos das Secretarias dê Fazenda do Estado e do Município.
5.i. Como condição para Administraçáo efetuar o pagamento, a lbitanle vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitaçào:
5.3. O rêcebimento não eicluia responsabilidade da ConÚatada pelo peíeito desempenho do

matorial fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquêr inegularidadês dêtectadas quando da

utilização do referido matoriali
5.4. A nota fiscal,{atura deveÉ ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número dê inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se

admitindo notas Íiscais/faturas êmitkJas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na Conta Corrente no 

-. 

Agêncb n'
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6.1. O preço contrâtado é fixo e irÍeajustável.
6.2. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela discaplina do art.65 dâ Lêi no 8.666, de
1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitãr, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que ss íizerem necessários, até o limite de 25olo (vint€ e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supÍessões resultantes de acordo celebrado entre as parles contratantes podeÉo
exc€der o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIIIA. ENTREGA E RECEBIÍIIENTO DO OBJETO

7.1. O prazo de entrega do objeto deveÉ ser realizado, em âté 15 (quinzê) dias a contar do
recebimento da ordem de fomecim€nto, cuja a entrega se dar-sê-á conforme quantitativo
solicitado, durante o período de vigêncaa do contrato.
7.1.1. Os itens deverão ser entregues na s€de da Secretâriã Municipal de Saúde, localizada
na Rua Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-
000, aos cuilados do Supervisor do s€tor competente de S€gunda a Sexta das 8:00hs às
13:00hs.

s. cLAÚsuLA orrava - FrscALzAÇÃo

8.'1. A frscalizaÉo da execuÉo do objeto seÉ eÍstuada por Representanto designado pela
CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRÂTÀ{TE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas previstâs no Projêto
Básico.

í0. cúusuLA oÉcl]úA - SANçÕES ADMTNTSTRAÍMAS

10.1 Comete infraÉo administrativa nos tormos da Lei n'8.666, dê 1993 e da Lei no 10.520,
de 2002, a Contratada que:
10.1.1 inexecutar total ou parcialmonte qualquer das obrigaçõês assumidas em
decoÍrência da contratação;
10.1.2 ensejar o retardamênto da execução do objeto:
10.1.3 fraudar na exocução do @ntrato;
10.1.4 comportar-se dê modo inidônso;
10.1.5 comeler fraude Íiscal;
'10.'1.6 não mantiver a proposta.
í0.2 A Contratada que cometêr qualquer das infraçóês discriminadas no subitom acima ficará

sujeita, sem pÍejuízo da responsabilidade civile criminal, às s6guintês sançóês:
10.2.1 advertência por faltas leves, assim sntendidas aquolas quo não âcarrotêm prêjuízos

significativos para a Contral,ante;
10.2.2 multa moratória de O,3o/o lzero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efêüvo inadimplemento, obseryando o
limite de 30 (trinia) dias;
10.2.3 multa compensatória de í 0olo (dez por cento) sobro o vâior total do contrato, no

caso d6 inexecuÉo totaldo objeto;
'10.2.4 em caso de inexscução parcial, a multa compênsalóriâ, no mesmo percentual do
subitem acima, sorá aplicada de forma propoÍcional à obrigação inadimplila;

Minuia do Ediiar - Pregão Elelónko sRP íf r!/m8 - CPL/PMAAP/MÁ
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Av. João Xxlll, 9N - Centro
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10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidads
administrativa pela qual a Administração Pública opera e âtua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
10.2.6 impedimento de licitar e contratar com o Município de Atto Alegre do Pindaré/MA
com o consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMMP/MA pelo
prazo de até cinco anos;
10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perduraÍem os motivos determinantes da puniçao ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sêmpro que a Contratada ressarcir a Contratántê pelos prêjuízos causados;
10.3 Tâmbém ficam suj6itas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8.666, de 1993, a
Contratada que:
10.3.1 tonha sofrido condênaÉo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, íraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
'10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustÍar os objetivos da licitação;
10.3.3 demonstre não possuir idonêidade pâra contratar com a Administração em virtudê dê
atos ilícitos praticados.
'Í0.4A aplicação dê qualquer das penalidades prêvistas rêâlizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimonto previsto na Loi n'8.666, de 1993.
10.5A autoridade competente, na aplicaÉo das sançôes, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, obseNâdo o princípio da propotcionalidade.
'10.6 As penalidades s€ráo obrigatoriamente Íogisúadas no Sistema de Cadastro Próprio da
PMAAP/MA.

í1, CúUSULA DÉCIMA PRIi'EIRA. RESCISÃO

11.1. O presente Têrmo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previsias no art. 78
da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lsi, som
prejuÍzo das sançóes apliévêis.
'!'1.2.É admissível a Íusáo, cisão ou incorporação da contratada com/em outra psssoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídicá todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam manüdas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
11.3.Os casos de roscisão contratual serão formalmente motÚados, assegurado à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍêsa.
11.4.A CONTRATADA rêconhoce os direito§ da CONTRATANTE em caso de rescisáo

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

11.5.O termo de rêscisão sêrá precôdido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conÍorme o caso:
11.5.1. Balanço dos ôventos contratuais já cump.idos ou parcialmente cumpridos; '

11.5.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
'11.5.3. lndenizaçóes e multas.

12. CúUSULA DÉClirA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTMTADA:
12.1.'1. caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contràto para qualqueÍ opsraçáo financeira;

12.1.2. intenomper a êxêcução contratual sob alegaçao d€ inadimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos cãsos Previstos êm lei.

r'ri*,t ãô oir.r - p'.sao er.roni- sap ,p *rzozs õFGfuFnee- * lW
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, s/N - Cênúo
CNPJ: 01 .6í 2.8320001-2'l

12.1.3. Subcontraiar.

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CÂSOS OMISSOS.

TESTEMUNHAS:
Nome:

13.'1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçoes
contidâs na Lei no 8.666, de 1993, e demais normas gorais de licitaçôes ê contrâtos
administrativos e, subsidiaÍiamente, segundo âs disposições contidas na Lei no 8.078, d€
1990 - Código de DêÍesâ do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicâção deste instrumento, por eírato,
no Diário Oficiâldo Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

Í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que deconêrem da exêcução deste Ísrmo dê Contrato
seÍá o da Comarca de Santa Luzia/l\4A, responsável pelo Município de Alto Alogre do
Pindaré/N44,

Pâra firmêza e validade do pactuado, o píesenüe Termo de Contrato Íoi lavrado om três (três)
vias de igualteor, que, depois de lido e achado êm ordem, vaiassinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré, _ dê

xxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxx
Reprêsêntante legal da CONTRATADA

w
Folhas no

Processono-

Ruhrt.- ôô

Nomê:
CPF:

de

CPF:
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